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Dedico esta obra ao meu querido e amado filho, Vítor Emanuel. Seu nascimento fez nossas vidas completas e repletas de alegria. Seu sorriso e brilho motivam seus pais a cada dia. Meigo, inocente e puro, seu coração ilumina o caminho dos seus pais. Deus me dá a alegria de conviver contigo.


			Dedico esta obra ainda a duas pessoas singulares que cruzaram o meu caminho, e, cada uma à sua maneira, influenciou a minha percepção e gosto pelo RTD/PJ.


			No mês de fevereiro de 1994, eu, um adolescente de 14 anos, procurava o meu primeiro emprego. Entrei pela porta de um cartório em São Paulo, na avenida Paulista, número 2.073, no Conjunto Nacional. Lá, fui recebido pelo Oficial, o doutor José Antonio Michaluat, que me disse que precisaria de funcionário em pouco tempo e que ficaria com o meu contato. Dois meses depois eu já havia completado 15 anos, iniciei como auxiliar de escrevente no 7º Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil de Pessoas Jurídicas de São Paulo. De lá saí no mês de fevereiro de 2010, aprovado no sexto concurso do estado. O doutor José Antonio Michaluat esteve comigo na publicação do resultado do certame e na sessão de escolha.


			Durante esse período tive o prazer de conhecer Alfred Wilhelm Schneider. O senhor Alfredo, ou simplesmente China, pessoa rara, sempre solícito e disposto a dividir a sua experiência de mais de meio século de cartório. Altruísta e atencioso. Embora contratado como escrevente, exerceu pelo exemplo e pelo conhecimento liderança de Oficial Substituto. Era a ele a quem todos corriam diante de dúvidas e diante de erros que dependiam de orientação segura para correção. Lisura de conduta, espírito de equipe, colaboração, crescimento pelo conhecimento e pelo exemplo, respeito à lei, foram valores que o senhor Alfredo plantou em cada um de nós, seus colegas de trabalho. 


			Deus recolheu a ambos precocemente. Aos dois o meu muito obrigado por quase 16 anos de RTD/PJ.


			A minha dedicação a esse cartório não cessou em fevereiro de 2010; desde então manteve-se em estudo, acompanhamento das modificações normativas e muitas aulas, participações em congressos, seminários e cursos. Assim, boa parte do que falo aos meus colegas, alunos e funcionários é ensinamento de ambos, a quem, não raro, cito em minhas exposições. Parte da memória de ambos continua viva neste livro.


			Por fim, obrigado aos alunos: as críticas, sugestões, observações e perguntas ajudaram nesta edição.


			 


			





APRESENTAÇÃO


			O Registro de Títulos e Documentos, ou simplesmente RTD, é uma das delegações reguladas pela Lei 6.015/73, que, a partir do artigo 127, define suas tarefas, livros e ordem do serviço.


			Ele, Registro de Títulos e Documentos, que em sua regulação apresenta algumas importantes peculiaridades diante dos princípios tradicionalmente reconhecidos pela doutrina de registros públicos, é o objeto do estudo na primeira parte da presente obra.


			Trata-se de uma das serventias de registros públicos das menos estudadas, posto que ocupa, com a companhia do Registro Civil de Pessoa Jurídica, ou simplesmente RCPJ, objeto do estudo na segunda parte.


			Constata-se que, em comparação com o Registro Imobiliário, com o Tabelionato de Notas e mesmo com o Registro Civil das Pessoas Naturais, pouca produção se tem sobre o Registro de Títulos e Documentos, o que dificulta o exercício da atividade por parte de novos registradores aprovados nos concursos públicos que se realizam por todo o País. 


			Os anos de aula por todo o País, que já somam uma década, mostraram-me que a falta de produção sobre esses dois cartórios dificulta também a atuação de profissionais experientes, que, não raro, diante de um problema novo, ficam sem referência. 


			A experiência deve ser aliada ao estudo. Conhecimento teórico e fazer prático são exigências cada vez mais frequentes em um ambiente de registros públicos e de notas que a cada dia recebe novas atribuições. 


			E diante de tal quadro surge o impasse do profissional, do estudante, daquele que almeja o exercício do Registro de Títulos e Documento e do Registro Civil de Pessoas Jurídicas: estudará pela leitura da lei e assim formará a sua opinião, com poucas referências bibliográficas e, quando procurar por decisões administrativas correcionais, as descobrirá em pequeno número.


			É comentário corrente dentre muitos dos candidatos aprovados no estado de São Paulo que, ao estudarem com grande afinco, obterem a aprovação em concorrido concurso e iniciarem a atividade em um Registro de Imóveis, logo se deparam com problemas de aplicação das disciplinas legais do Registro de Títulos e Documentos e do Registro Civil de Pessoas Jurídicas, com as quais pouco estão habituados.


			Tal realidade do estado de São Paulo, onde a estrutura das delegações de registros públicos determina um sem número de serventias que cumulam o Registro de Imóveis com o Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil de Pessoas Jurídicas, é comum a outros estados, a exemplo do Paraná, onde o objeto do nosso estudo se encontra anexo ao Registro Civil das Pessoas Naturais.


			Daí a importância da tarefa desenvolvida pelo Inoreg (Instituto de Estudos dos Escrivães, Notário e Registradores) de promover a primeira edição desta obra, agora revista, atualizada e ampliada.


			Senti-me honrado com o convite para desempenhar a tarefa da qual fui incumbido pelo Inoreg, executada inicialmente pelo doutor José Maria Siviero, a quem rendo as homenagens pelo pioneirismo no trato do Registro de Títulos e Documentos, lembrando ainda dos meus professores do dia a dia de RTD e RCPJ, Alfred Wilhelm Schneider e José Antônio Michaluat, com quem pude aprender e me afeiçoar à matéria.


			A atualização da matéria, promovida pelo Inoreg, tendo por base a obra editada pelo Instituto de Registro de Títulos e Documentos, já naquela oportunidade, no anseio de levar aos registradores o debate e a discussão sobre os problemas mais recentes que envolvem o RTD e o RCPJ, pecou, no entanto, por não mensurar o seu alcance.


			Recebo, ainda hoje, seis anos depois da primeira edição, diversas cobranças em decorrência do esgotamento dos exemplares. Daí a oportunidade da releitura do texto que ora se faz, com a sua modificação nos pontos em que sinto pelas aulas não ter sido claro ou preciso o suficiente (perdoem mais esta, de inúmeras dificuldades deste autor), com a sua atualização nos aspectos alterados por novas disposições normativas, sem prejuízo de aproveitar o ensejo para aprofundar algum conteúdo.
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PARTE 1


			REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS


			 


			INTRODUÇÃO


			O Registro de Títulos e Documentos está regulado na Lei 6.015/73, dos artigos 127 a 166.


			A legislação parte da definição das atribuições do Registro de Títulos e Documentos para, na sequência, disciplinar a escrituração, os livros ou ainda o suporte no qual são desempenhadas as tarefas da serventia, regulando ainda a técnica de lançamento ou a transcrição e a averbação, a ordem de execução dos serviços e, por fim, o cancelamento dos atos praticados pelo registrador.


			Convém indicar aos habituados com o estudo de registros públicos, principalmente àqueles que se dedicam ao Registro de Imóveis, que a tônica do trabalho no Registro de Títulos e Documentos é bastante peculiar. O mesmo ocorre com alguns conceitos, chamados de princípios, desenvolvidos para facilitar o entendimento do registrador imobiliário, mas com aplicação um tanto diversa para o Registro de Títulos e Documentos.


			Com efeito, é corrente o entendimento de que a matéria de registro, ou seja, a enumeração legal dos atos que serão praticados por uma serventia de registro, é prevista em lei de forma taxativa. Não há necessidade que a relação legal de atribuições ou competências materiais conste de único diploma normativo, mas que conste de lei ou ao menos de norma jurídica com o conteúdo de lei material.


			Em outras palavras, o rol de atos de registro é taxativo: os registros são aqueles catalogados por lei ou por norma jurídica com conteúdo de lei material.


			O rol de atos que constituem as atribuições ou competências materiais é outra característica da taxatividade; é fechado ou exauriente.


			É verdade que a taxatividade constitui regra decorrente da legalidade pública ou legalidade estrita: na medida em que a natureza jurídica dos órgãos de registro e das notas corresponde à de serviço público (ou função pública), em decorrência do artigo 236 da Constituição Federal de 1988, há influxo de normas de Direito Público sobre a atividade. Com efeito, se por legalidade estrita entende-se a autorização expressa e legal para a prática de atos administrativos, os órgãos de registro executam suas atribuições materiais calcados na legislação que lhes é peculiar.


			Tal quadro é reconhecido pelo artigo 12 da Lei 8.935/94, que esclarece a competência material para praticar, eles órgãos de registro, os atos relacionados na legislação pertinente aos registros públicos, de que são incumbidos.


			São órgãos de natureza pública que executam, mediante delegação do estado ao particular, atos enumerados em lei ou norma com conteúdo de lei material que visam à tutela de fatos, atos ou negócios jurídicos determinados.


			Tal conceito, correto e difundido especialmente pela doutrina dedicada ao estudo do Registro de Imóveis e do Registro Civil das Pessoas Naturais, deve ser entendido de uma forma diferenciada no que toca ao Registro de Títulos e Documentos. Isso porque, sem esquecer o artigo 127, inciso VII, e o seu parágrafo único, já o primeiro dispositivo na Lei 6.015/73 que trata das atribuições desse órgão de registro indica que a ele cabe realizar o registro de títulos de obrigações convencionais de qualquer valor.


			Diversos são os documentos que podem se enquadrar em tal conceito, e.g. contrato de comodato, promessa de recompensa, confissão de dívida, acordo extrajudicial, transação, entre outros.


			Em outras palavras, as competências materiais do Registro de Títulos e Documentos não estão previstas de forma determinada no sentido de catalogação exauriente de suas atribuições de registro em sentido estrito.


			As competências materiais do Registro de Títulos e Documentos são, ao contrário, meramente exemplificativas. Não somente o estudo do direito positivo o revela, mas igualmente a razão histórica de ser do órgão: ele, Registro de Títulos e Documentos, exerce desde a sua criação, tendo sido essa a razão de sua inclusão no sistema jurídico nacional, função suplementar, complementar ou subsidiária. 


			Com efeito, cabe ao Registro de Títulos e Documentos a realização de quaisquer registros não atribuídos a outros órgãos de registro (artigo 127, parágrafo único, da Lei 6.015/73).


			Posto isso, conclui-se que a aplicação da taxatividade em sede de Registro de Títulos e Documentos é relativa diante da característica aberta, não exaustiva, das suas atribuições. A própria Lei 6.015/73 contempla, e a razão de ser do órgão recomenda, que aberta seja a redação dos dispositivos legais que incumbem suas competências materiais.


			Outra peculiaridade que afasta o Registro de Títulos e Documentos na comparação com o Registro de Imóveis, com o Registro Civil de Pessoas Jurídicas e com o Registro Civil das Pessoas Naturais, diz respeito à profundidade da qualificação registral.


			O registrador imobiliário deverá recepcionar a escritura pública de venda e compra, ou a escritura pública de doação, ou o formal de partilha extraído dos autos do inventário, e verificar se as pessoas indicadas como titulares dos direitos reais ostentam tal condição nos livros de registro, ainda verificar a correção dos dados de qualificação lançados no corpo dos títulos, examinar a correção do imposto de transmissão recolhido (ITBI ou ITCMD, bem como o percentual), verificar se o ato praticado implica apenas em registro ou ainda em averbações.


			Já ao registrador de pessoas jurídicas, seja o RCPJ, seja a Junta Comercial a quem compete executar o Registro Público de Empresas Mercantis, cabe: primeiro, verificar a autenticidade da assinatura lançada no requerimento de registro, segundo, examinar a legitimação do signatário do requerimento, terceiro, qualificar a observância das determinações legais relativas ao ato ou negócio jurídico apresentado, quarto, cuidar do cumprimento das prescrições legais pertinentes aos documentos que servem de instrução ao ato ou negócio jurídico apresentado, quinto, verificar a regularidade das publicações do ato ou negócio jurídico apresentado, quando for o caso (artigos 1.152 e 1.153 do Código Civil).


			Art. 1.153. Cumpre à autoridade competente, antes de efetivar o registro, verificar a autenticidade e a legitimidade do signatário do requerimento, bem como fiscalizar a observância das prescrições legais concernentes ao ato ou aos documentos apresentados.


			Art. 1.152. Cabe ao órgão incumbido do registro verificar a regularidade das publicações determinadas em lei, de acordo com o disposto nos parágrafos deste artigo.


			Por sua vez, o registrador de títulos e documentos terá a preocupação de preservar a integralidade da forma apresentada e não da causa, como ocorre no Registro de Imóveis. Outrossim, caberá ao Registro de Títulos e Documentos examinar tão somente a existência de formalidades legais relativas ao título ou ao documento apresentado, conforme artigo 156 da Lei 6.015/73: “Art. 156. O oficial deverá recusar registro a título e a documento que não se revistam das formalidades legais”. 


			No momento oportuno desta obra será realizado o estudo do que pode ser considerado, a título de formalidades legais, expressão ambígua.


			Contudo, para fins do cotejo que se pretende realizar, resta clara a redução de requisitos de qualificação na comparação com o Registro Civil de Pessoas Jurídicas. A extensão da qualificação é reduzida, portanto.


			Em perspectiva, os registradores imobiliário e de pessoas jurídicas realizam uma qualificação mais extensa e substancial, enquanto que ao Registro de Títulos e Documentos caberá um exame formal.


			O exame mais superficial e local (quando exigidas e quanto às formalidades legais) que cabe ao registrador de títulos e documentos reflete em um prazo de registro igualmente reduzido. 


			A Lei dos Registros Públicos (Lei 6.015/73), na sua parte geral, apresenta uma referência quanto ao funcionamento das serventias, determinando que o serviço começará e terminará às mesmas horas em todos os dias úteis (artigo 8º), sendo nulo o registro lavrado fora das horas regulamentares ou em dias em que não houver expediente (artigo 9º).


			O artigo 10 da Lei dos Registros Públicos delimita, ainda em caráter geral, que os títulos protocolados no expediente poderão ser registrados no dia seguinte, se até o encerramento não houver tempo suficiente para tanto: “Art. 10. Todos os títulos, apresentados no horário regulamentar e que não forem registrados até a hora do encerramento do serviço, aguardarão o dia seguinte, no qual serão registrados, preferencialmente, aos apresentados nesse dia”.


			Em função dos diversos elementos que integram a análise realizada pelo registrador imobiliário, são fixados prazos diferenciados para que este perfaça atos de registro (em geral o prazo é de 30 dias).


			No que diz respeito ao Registro de Títulos e Documentos, a regra do artigo 10 da Lei dos Registros Públicos (Lei 6.015/73) ganha aplicação, sendo ainda complementada pelo artigo 153.


			Art. 153. [...]. O registro e a averbação deverão ser imediatos e, quando não o puderem ser, por acúmulo de serviço, o lançamento será feito no prazo estritamente necessário, e sem prejuízo da ordem da pré-notação. Em qualquer desses casos, o oficial, depois de haver dado entrada no protocolo e lançado no corpo do título as declarações prescritas, fornecerá um recibo contendo a declaração da data da apresentação, o número de ordem desta no protocolo e a indicação do dia em que deverá ser entregue, devidamente legalizado; o recibo será restituído pelo apresentante contra a devolução do documento (renumerado do art. 154 pela Lei nº 6.216, de 1975) (grifos meus).


			Resta claro o prazo para que o Registro de Títulos e Documentos realize a sua tarefa, seja ela na modalidade registro, seja na modalidade averbação; tais atos são imediatos, ou seja, registro e averbação no mesmo expediente de apresentação dos títulos.


			O artigo 154 da Lei 6.015/73 determina ainda o dever de o registrador de títulos e documentos relacionar os atos adiados em decorrência do encerramento do expediente interno, não sendo admitido nenhum protocolo além do horário de funcionamento ao público.


			Art. 154. Nos termos de encerramento diário do protocolo, lavrados ao findar a hora regulamentar, deverão ser mencionados, pelos respectivos números, os títulos apresentados cujos registros ficarem adiados, com a declaração dos motivos do adiamento (renumerado do art. 155 pela Lei nº 6.216, de 1975).


			Parágrafo único. Ainda que o expediente continue para ultimação do serviço, nenhuma nova apresentação será admitida depois da hora regulamentar.


			Portanto a ordem de serviço no Registro de Títulos e Documentos determina um exame célere, um registro ágil, uma vez que o registrador perfaz uma qualificação formal ao praticar o seu ato de estilo (artigo 156 da Lei 6.015/73).


			A técnica própria para o ato de estilo do registrador de títulos e documentos é, outrossim, diferenciada em relação àquela do registrador imobiliário. 


			Note o exemplo do registrador imobiliário ao proceder à qualificação registral de uma escritura pública de venda e compra, e o exame revele a separação judicial do casal vendedor, na matrícula qualificados como casados.


			No exemplo citado, o registrador imobiliário promoverá os atos de registro e averbação requeridos pelas partes, necessários e suficientes para a inscrição pretendida (um registro e uma averbação).


			O registrador de títulos e documentos, por sua vez, ao receber um instrumento particular de compra e venda de veículo automotor que contenha como anexo o instrumento de garantia da operação, representada por um penhor comum, procederá ao seu ato de estilo na forma determinada pelos artigos 142 ou 143 da Lei dos Registros Públicos, conforme seja requerido registro integral ou resumido.


			Em outras palavras, caso o interessado requeira a inscrição integral, deverá o registrador promover a trasladação completa, fiel e integral do título, documento ou papel apresentado, com todos os seus anexos.


			Art. 142. O registro integral dos documentos consistirá na trasladação dos mesmos, com a mesma ortografia e pontuação, com referência às entrelinhas ou quaisquer acréscimos, alterações, defeitos ou vícios que tiver o original apresentado, e, bem assim, com menção precisa aos seus característicos exteriores e às formalidades legais, podendo a transcrição dos documentos mercantis, quando levados a registro, ser feita na mesma disposição gráfica em que estiverem escritos, se o interessado assim o desejar.


			Note que o ato praticado pelo registrador de títulos e documentos é uno, concentrado, qual seja, o de promover o registro integral do título apresentado para tal finalidade munido de todos os seus anexos. Competirá ao registrador de títulos e documentos verificar a correspondência dos anexos ao documento apresentado como principal.


			Caso apresentado o título para registro resumido, na forma do artigo 143 da Lei 6.015/73, o procedimento do registrador de títulos e documentos será o mesmo quanto à recepção e qualificação registral, variando quanto à dispensa de trasladação integral, sendo suficientes as indicações requeridas pelo dispositivo mencionado.


			Em razão da mencionada técnica de registro, duas repercussões importantes são extraídas: em primeiro lugar, a integralidade documental é parâmetro para a qualificação do registrador de títulos e documentos, ou seja, não é possível o registro de título apresentado de forma parcial, sem os seus anexos ou sem determinada página; em segundo lugar, a incidência das tabelas de custas deve se ater ao ato praticado.


			A adoção de base diferenciada para a prática do ato de estilo do registrador de títulos e documentos (sistema de microfilmagem) não prejudica tal entendimento, uma vez que concentrados integralmente os títulos e documentos apresentados para inscrição por foto lançada em filme.


			Em termos simples, é possível afirmar que é esse o ato praticado pelo registrador de títulos e documentos, qual seja, o registro do título, o registro do documento, o registro da forma apresentada.


			Diversas dificuldades de trato diário com o Registro de Títulos e Documentos podem ser solucionadas com os conceitos que se procurou expor nessa introdução: primeiro, os atos praticados pelo Registro de Títulos e Documentos (no artigo 127 da Lei 6.015/73) são enumerados de forma exemplificativa; segundo, o Registro de Títulos e Documentos tem central preocupação com a preservação da forma apresentada.


			Veja o exemplo da dúvida sobre a possibilidade de registro de uma via do contrato que expressa ser impresso em três, de igual forma e teor. O registrador de títulos e documentos preservará aquela forma apresentada (única via), devendo proceder ao exame dos requisitos formais atinentes ao ato praticado, se previstos na legislação.


			No desenvolvimento do texto serão detalhados os limites da atuação do Registro de Títulos e Documentos, bem como os atos que, por força de determinação legal, reclamam uma qualificação mais extensa desse registrador.


			Para finalizar a presente introdução convém fazer alguns comentários sobre a possibilidade de distribuição para a execução das atribuições do Registro de Títulos e Documentos e do Registro Civil de Pessoas Jurídicas.


			A Lei 8.935/94, em seu artigo 12, define que a prática dos atos do Registro de Títulos e Documentos e do Registro Civil de Pessoas Jurídicas independe de prévia distribuição.


			A Lei 6.015/73, em seu artigo 131, contempla que as atribuições do Registro de Títulos e Documentos serão executadas independentemente de prévia distribuição.


			Os referidos dispositivos não são, no entanto, entendidos como vedações à distribuição. Ao contrário, o determinado em tais disposições seria a não obrigatoriedade da distribuição (prevista expressamente para o Tabelionato de Protestos no artigo 11, parágrafo único, da Lei 8.935/94).


			A possibilidade de existência de um distribuidor para o Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil de Pessoas Jurídicas é entendida como matéria relegada aos órgãos correcionais nas unidades federativas (estados ou distrito federal) ou em âmbito de organização do Judiciário local. Assim se pronunciou o CNJ no Pedido de Providências número 642, afirmando que:


			A criação de central de atendimento e distribuição igualitária dos títulos e documentos a serem registrados, mantido por associação civil não encontra qualquer óbice legal. Pelo contrário, pressupõe o exercício de competência inerente à autonomia do ente federado para a organização de seu serviço, espaço resguardado do controle do CNJ.


			A implantação do distribuidor dos serviços extrajudiciais, não se tem dúvida, constitui medida salutar que visa a preservar a autonomia e a imparcialidade dos registradores no exercício da qualificação registral, mantendo o serviço público executado por particulares livre das necessidades do mercado (medida reclamada por muitos operadores do serviço notarial, que propagam a substituição da confiança subjetiva da parte depositada na figura do Tabelião, pela confiança objetiva do judiciário veiculada por concurso público e exames de personalidade na outorga da delegação, além de diversas razões que apontam para a eticidade de tal medida).


			Por outro lado, a existência do distribuidor poderá afastar o serviço público de Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil de Pessoas Jurídicas das necessidades da vida moderna, da agilidade que se espera de um registrador de títulos e documentos, que deve, em regra, qualificar, registrar e devolver títulos e documentos no mesmo expediente. O mesmo se diga do registrador de pessoas jurídicas, a quem as normas correcionais paulistas conferem prazo de 10 dias para qualificação registral, que, na prática e em regime de concorrência, os registradores mais eficientes realizavam de imediato sem erros e sem percalços, mas investindo em aperfeiçoamento dos seus escreventes e auxiliares.


			O desafio do judiciário é conciliar os valores dos parágrafos acima, a correção da qualificação registral, com a eficiência que a sociedade reclama do serviço público.


			1


			ATRIBUIÇÕES DO REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS


			Ao Registro de Títulos e Documentos cabe realizar atos de registro, de averbação e anotação (a rigor apenas no artigo 160 da Lei 6.015/73 há uma menção ao ato de anotação do certificado de notificações na coluna das averbações).


			Tais atos são enumerados nos artigos 127, 128, 129, 148 e 160 da Lei dos Registros Públicos. Os artigos 127, 129 e 148 detalham os atos de registro. O artigo 128 trata da averbação. O artigo 160 disciplina a notificacão extrajudicial. O Código Civil completa a lista de atos de atribuições do Registro de Títulos e Documentos (artigos 522, 576, parágrafo 1º, 1.361, parágrafo 1º, 1.432, 1.452, 1.462). 


			Na Lei 6015/73 há uma diferença importante entre os atos de registro dos artigos 127 e 129 no tocante à espécie de eficácia atribuída. Isso porque o caput do artigo 127 da Lei 6.015/73 não indica os efeitos que tais registros produzem; já o artigo 129 da mesma lei deixa evidente o efeito erga omnes.


			Em primeiro lugar cabe indicar que em qualquer caso o ato de estilo de qualquer registrador (seja de Registro de Títulos e Documentos, seja de Registro de Imóveis, seja de Registro Civil das Pessoas Naturais, seja de Registro Civil de Pessoas Jurídicas) sempre é dotado dos efeitos: publicidade, autenticidade, segurança e eficácia.


			Tais efeitos estão presentes em qualquer ato de estilo de órgão de registro, seja de registro, seja de anotação, seja de averbação, conforme determinam os artigos primeiros das Leis 6.015/73 e 8.935/94. Chamemos, assim, tais efeitos de gerais posto que presente na generalidade de atoa notariais e de registro. Também me parece oportuno afirmar que na mesma medida em que a lei contempla o ato notarial e registral de determinados efeitos, somente a lei poderá suprimir o mesmo ato de certo efeito. Sem prejuízo, a decisão judicial poderá cancelar o registro e, por consequência despi-lo de seus efeitos. Poucos são os. casos de decisão administrativa que possa cancelar o registro (Provimento CNJ 28).


			Por publicidade deve-se entender a prerrogativa de acesso, independentemente de justificativa, ao conteúdo registrado (registro em sentido amplo). Assim, tendo sido determinado documento registrado ou averbado, o seu conteúdo será de livre acesso a qualquer pessoa, independentemente de razão ou motivação. A publicidade em sede de registros públicos é ampla, geral e, em regra, irrestrita. 


			Contudo tal publicidade é mediata ou indireta. Isso porque o meio de conhecimento do conteúdo registrado não se dá mediante o acesso aos livros do cartório, mas por interposição de certidões. 


			É a certidão o meio físico, impresso ou eletrônico, de acesso ao conteúdo de um registro.


			É, assim, a certidão um preceito de ordem passiva cuja concretização depende de requisição, ainda que verbal, de qualquer interessado. 


			Vale ainda comentar a existência de casos de publicidade restrita em ambiente de registros públicos, cujos exemplos comuns são aqueles encontrados no Registro Civil das Pessoas Naturais (filho legitimado pelo casamento, legitimação adotiva, adoção, proteção à testemunha, indícios de filiação extramatrimonial, conforme artigos 45, 57, parágrafo 7º, 95 da Lei 6.015/73, e 6º da Lei 8.560/92).


			Contudo o registro é por si próprio uma providência atribuidora da publicidade, independentemente de qualquer medida complementar.


			Vale indicar que, uma vez cancelado o registro por determinação judicial (ou administrativa, nos poucos casos em que autorizada), todos os seus efeitos serão cancelados, inclusive a publicidade, inviabilizando a emissão de certidões.


			Anoto a ocorrência, não imune a consequências, de confusão dentre os registradores, resultado de alguma doutrina, entre a publicidade e a oposição de efeitos em relação a terceiros (esta última que será comentada em separado).


			A oposição de efeitos em relação a terceiros ou efeito erga omnes é preceito de ordem ativa que impõe os efeitos do fato, ato ou negócio sujeito a registro a qualquer pessoa, que dele não poderá alegar desconhecimento, ainda que esse terceiro nunca tenha obtido certidão do registro.


			Enquanto a publicidade, veiculada pelas certidões, é preceito de ordem passiva, cuja concretização depende de providência do interessado, o efeito erga omnes se opera diante da inércia de qualquer pessoa, interessada ou não.


			A publicidade é preceito fundante do sistema notarial e registral, decorrendo da lei ou de ato judicial a sua restrição. Decorre ela publicidade automática e naturalmente do registro.


			A oponibilidade erga omnes, por sua vez, em determinadas situações se opera dependente de providência complementar ao registro, como, por exemplo nos casos de compra, arrendamento ou usufruto de estabelecimento (artigo 1.144 do Código Civil) ou de penhor de veículos (artigo 1.462 do Código Civil). Assim, existem registros públicos não dotados de oposição em relação a terceiros. De igual modo, nem todo registro se presta à constituição de direitos como o caso da inscrição do penhor comum, além dos direitos inscritos de índole pessoal. Assim, nem todo registro produz efeito constitutivo. Por isso chamemos a oposição em relação a terceiros e o efeito constitutivo de especiais.


			A confusão entre publicidade e oponibilidade erga omnes tem, em sede de Registro de Títulos e Documentos, graves e indesejadas consequências, que serão aprofundadas no estudo do artigo 127, inciso VII, da Lei 6.015/73.


			Adianto tratar-se de registro público aquele praticado com fundamento e sob requerimento do artigo 127, inciso VII, da Lei 6.015/73, e como tal suscetível de emissão de certidões, uma vez que nenhuma lei ou norma lhe restringe a publicidade. Contudo, despido da oponibilidade perante terceiros, efeito natural dependente do registro material e territorialmente competente.


			Sobre a autenticidade pelo menos duas interpretações podem ser feitas: significa a um só tempo fé pública ou presunção relativa de verdade e, autenticidade em relação às manifestações de vontade constantes do fato, ato ou negócio jurídicos objetos de registro.


			Em decorrência do quanto previsto no Código Civil a respeito do efeito probatório do instrumento original, que decorre de certidões e traslados dos registros públicos (artigos 216 e 217 do Código Civil), exsurge uma conexão entre publicidade e autenticidade. Se a certidão prova a existência do original, não se concebe a execução de um registro sobre uma base material diversa do instrumento original.


			Em complemento é possível identificar como decorrência da autenticidade a comprovação da data, em razão da necessária indicação do dia em que todos os atos praticados em registros públicos são executados, o que inviabiliza a sua antedatação, mas não permite a comprovação exata do dia da prática do negócio jurídico (especificamente em tema de Registro de Títulos e Documentos, o artigo 132, inciso III, da Lei dos Registros Públicos indica a comprovação da data como um efeito do registro resumido), comprovação do conteúdo e existência do original. Igualmente a autenticidade prova o conteúdo e a existência do documento.


			A respeito da segurança, pelo menos duas interpretações reputo corretas: segurança enquanto previsibilidade de aplicação e realização do direito, ou seja, enquanto segurança jurídica, e segurança enquanto guarda e conservação do fato, ato ou negócio jurídico objeto.


			No que toca à segurança jurídica, convém alertar aos registradores e notários que a qualificação que chancela o fato, ato ou negócio jurídico conforme a lei, tem na mesma legalidade o limite de sua aplicação. Entendo como condenáveis recusas vagas com fundamento em uma preconcebida interpretação do que é mais seguro sob a subjetiva ótica do registrador ou do notário. Conhecimento e preparo contínuos evitam tal postura.


			A conformidade com o Direito não deve ser medida tão somente a partir do exame do fato, ato ou negócio para a legislação, mas igualmente o limite da legalidade deve balizar a atividade do notário ou registrador. Em suma: conforme a lei, posto que cumpriu os requisitos desta, e conforme a lei sendo ela o limite da qualificação.


			Sobre a segurança enquanto guarda e conservação, convém lembrar-se do aprimoramento dos mecanismos de preservação e sua aplicação obrigatória nas serventias extrajudiciais conforme Resolução CNJ número 09/2013 e Provimento da Corregedoria paulista número 22/2014. Ambas tratam da formação e da manutenção de arquivo de segurança por notários e de registradores, bem como regulam os padrões mínimos a serem observados.


			Assim, restam superados, de um lado, os limites da segurança do acervo físico em papel ou em microfilme, porém inauguradas práticas de invasão e devassa de acervos de serventias pela via eletrônica, que causam grande apreensão.


			Por fim, cabe tecer breves comentários sobre a eficácia, conceituada como a aptidão para produzir efeitos, ou seja, os fins a que visam as partes no negócio jurídico ou as consequências legais do fato ou ato.


			São diversas as classificações da eficácia presentes na doutrina. 


			Quanto à criação de direitos, serão constitutivos se o registro ou ato notarial criar direitos inovando na relação ou condição jurídica das partes, ou declaratórios quando o registro ou ato notarial se limitar a reconhecer a situação jurídica existente e, portanto, não criar ou inovar na condição jurídica das partes.


			Em decorrência da classificação supra surge outra que distingue o momento de produção dos efeitos: serão declaratórios se retroativos, posto que o registro ou ato notarial não criou ou inovou na relação jurídica ou condição das partes, e, constitutivos se proativos, posto que o registro ou ato notarial marcam o momento de criação ou inovação jurídicas.


			Por fim, os efeitos do registro ou ato notarial podem ser classificados em função das pessoas em face de quem se produzem: serão entre partes ou interpartes quando se limitarem aos efeitos convencionais e sua aplicabilidade às pessoas do fato, ato ou negócio jurídico, ou erga omnes ou em relação a terceiros.


			A última classificação tem como fundamento o artigo 221 do Código Civil e, adianto, na sistemática do Direito Brasileiro é exclusiva de registro público. O ato notarial, com efeito, produz efeitos limitados entre as partes.


			Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, prova as obrigações convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como os da cessão, não se operam, a respeito de terceiros, antes de registrado no registro público.


			Posto isso, é cediço que, uma vez firmado qualquer instrumento, público ou particular, os seus efeitos convencionais se operam entre as partes. 


			A lei exige a livre disposição ou administração dos bens objetos da convenção, quando esta a eles se refira.


			Contudo a nota característica da produção do efeito entre partes está na manifestação de vontade, materializada pela assinatura. Assinatura esta, forma exterior e concreta da manifestação de vontade, de próprio punho, sendo a mais comum, ou por certificado digital ou eletrônica, nos casos em que prevista.


			No que tange à eficácia em relação a terceiros ou efeito erga omnes o registro é sua condição.


			Penso que o artigo 221 do Código Civil disse menos do que gostaria, e sobre esse ponto tratarei em tópico específico. Adianto parecer que, em decorrência da possibilidade de execução de um registro de eficácia restrita (artigo 127, incisos I e VII, da Lei 6.015/73), a legislação brasileira inaugura um sistema registral em que a execução do ato de estilo conforme as competências material e territorial seria condição da oponibilidade perante terceiros. 


			Em regra, publicidade, autenticidade, segurança e eficácia; são esses os efeitos atribuídos por qualquer ato notarial ou registral ao fato, ato ou negócio jurídico aprovados pelo crivo de legalidade da qualificação registral.


			Todo e qualquer ato notarial e de registro está investido de tais qualidades: publicidade, autenticidade, segurança e eficácia. São efeitos, fins ou mesmo princípios da atividade notarial e registral, com marca de generalidade aos atos de estilo do notário de registrador, previstos nos artigos 1º da Lei 6.015/73 e da Lei 8.935/94.


			No que toca à distinção ou classificação dos efeitos, se declaratórios ou constitutivos, se limitados entre as partes ou erga omnes, caberá ao intérprete apurar, partindo da natureza jurídica do ato, fato ou negócio inscrito.


			Em regra, os efeitos declaratórios marcam a atuação do notário ou registrador sobre instituto que opera no campo do direito pessoal (registro de nascimento, registro de óbito, registro de confissão de dívida, registro de ata de condomínio de sorteio de vagas de garagem, e.g.). 


			Por outro lado, os efeitos constitutivos estão presentes nos direitos reais, com as lembradas exceções da transmissão da propriedade por sucessão hereditária ou das formas originárias de aquisição da propriedade. Nos direitos reais de garantia o penhor comum se constitui independentemente de registro.


			O todo acima exposto sobre os fins, efeitos ou mesmo princípios enquanto vetores de interpretação tinha o propósito de explicitar uma diferença importante entre os atos de registro dos artigos 127 e 129 no tocante à espécie de eficácia atribuída. Isso porque o caput do artigo 127 da Lei 6.015/73 não indica os efeitos que tais registros produzem, já o artigo 129 da mesma lei deixa evidente o efeito erga omnes.


			Reitero, a lei não marca os efeitos do ato registral quando o Registro de Títulos e Documentos pratica um dos registros enumerados pelo artigo 127 da Lei dos Registros Públicos. As exceções se encontram nos incisos I e VII do artigo 127, que determinam o primeiro um registro para prova das convenções constantes do título e o segundo um registro tão somente com a eficácia assecuratória, ou seja, guarda e conservação do documento na literalidade da lei (o que será estudado e aprofundado em capítulo próprio).


			Contudo, em relação ao registro dos atos enumerados pelo artigo 129, conforme dispõe a Lei dos Registros Públicos, a eficácia é bem diversa. Isso porque, sem o registro em Títulos e Documentos, tais atos não têm forças perante terceiros.


			Assim, o registro em Títulos e Documentos, no caso de ato enumerado pelo artigo 129 da Lei dos Registros Públicos, confere, além dos efeitos já indicados pelos artigos primeiros das Leis 6.015/73 e 8.935/94, a oponibilidade em relação a terceiros.


			Note que a redação do artigo 127, incisos I e VII, permite ao Registro de Títulos e Documentos a realização de um registro com modulação de efeitos, ou seja, com a eficácia restrita à prova das obrigações entabuladas e a de guarda e conservação. No desenvolvimento desta obra será examinada a veracidade e a medida dessa restrição de efeitos em face dos artigos primeiros das Leis 6.015/73 e 8.935/94.


			1.1 OS REGISTROS DO ARTIGO 127 DA LEI 6.015/73


			Conforme artigo 127 da Lei 6.015/73, cabe ao Registro de Títulos e Documentos o registro dos seguintes atos:


			

					
i.	instrumentos particulares, para a prova das obrigações convencionais de qualquer valor;



					
ii.	penhor comum sobre coisas móveis;



					
iii.	caução de títulos de crédito;



					
iv.	penhor de animais, não compreendido nas disposições do art. 10 da Lei nº 492, de 30/08/1934;



					
v.	contrato de parceria agrícola ou pecuária;



					
vi.	mandado judicial de renovação do contrato de arrendamento para sua vigência, quer entre as partes contratantes, quer em face de terceiros (art. 19, § 2º do Decreto nº 24.150, de 20/04/1934);



					
vii.	facultativo, de quaisquer documentos, para sua conservação (art. 127, VII);



					
viii.	quaisquer registros não atribuídos expressamente a outro ofício (art. 127, parágrafo único).



			


			A respeito do inciso I do artigo 127 da Lei 6.015/73, trata-se de dispositivo de estrutura aberta e fluida, cuja redação indica o rol exemplificativo de atribuições do Registro de Títulos e Documentos.


			Com efeito, cabe ao registrador de títulos e documentos realizar seu ato de estilo para a finalidade de comprovar obrigações convencionais.


			O efeito de comprovação das obrigações inseridas em documento é mera decorrência da autenticidade que beneficia qualquer fato, ato ou negócio jurídico registrado. 


			Do efeito de autenticidade decorrem quaisquer comprovações relacionadas ao teor do título, papel ou documento ou do registro em sentido amplo (registro, averbação ou anotação).


			Assim, da autenticidade exsurgem a comprovação da data, do teor, das obrigações, das partes, das testemunhas, bem como da veracidade, não enquanto verdade do conteúdo registrado, mas circunscrita à realidade de apresentação ou de declaração dirigida ao notário ou ao registrador. Não significa, por exemplo, que o conteúdo das declarações é verdadeiro, mas que as declarações foram prestadas ao notário ou ao registrador.


			Ainda a respeito do ato de estilo realizado com fundamento no inciso I do artigo 127 da Lei 6.015/73, vale reforçar que se trata de um registro requerido em função de um objetivo específico dos interessados: comprovar obrigações convencionais.


			O objetivo acima indicado não está sujeito, tendo em vista a hermenêutica jurídica mais adequada, às restrições constantes do inciso VII e do parágrafo único do mesmo artigo.


			No inciso VII do artigo 127, a Lei 6.015/73 indica a realização de um registro que, em um primeiro momento, produziria tão somente uma parte dos efeitos de segurança, qual seja, guarda e conservação. Já o inciso I do mesmo dispositivo contempla um registro com parte do efeito de autenticidade: comprovar obrigações convencionais.


			São, assim, distintos entre si, e igualmente sujeitos à restrição de efeitos.


			Em conformidade com a literalidade dos incisos I e VII do artigo 127 da Lei 6.015/73, ambos os registros estariam despidos dos efeitos de publicidade; aquele realizado com fundamento no inciso I produziria parte do efeito de autenticidade: comprovar obrigações convencionais, enquanto que aquele do inciso VII, não, aquele realizado com fundamento no inciso VII produziria parte do efeito de segurança: guarda e conservação, enquanto que aquele do inciso I, não, e, por fim, ambos estariam despidos da eficácia.


			Contudo, considera-se que os efeitos de publicidade, autenticidade, segurança e eficácia são gerais e presentes em todo e qualquer ato de estilo de notário e registrador, ressalvadas as expressas determinações legais exceptivas (a exemplo dos registros civis de publicidade restritas – cito os casos de filho legitimado pelo casamento, legitimação adotiva, adoção, proteção à testemunha, indícios de filiação extramatrimonial, conforme artigos 45, 57, parágrafo 7º 95 da Lei 6.015/73, e 6º da Lei 8.560/92).


			As restrições à aplicabilidade dos efeitos, finalidades ou mesmo princípios enquanto vetores de interpretação, publicidade, autenticidade, segurança e eficácia decorrem da lei ou de decisão judicial.


			Nos casos supra, ex vi legis o inciso I em uma leitura apressada produziria tão somente comprovação das obrigações convencionais, e o inciso VII produziria tão somente guarda e conservação.


			Assim, não o é, no entanto. Ocorre que, como visto, as restrições aos efeitos gerais dependem de mandamento legal expresso. Não é o que se tem nos incisos I e VII sob comento.


			Assim, tais registros estariam aptos a produzir publicidade, e com ela a autorização ampla, geral e irrestrita à emissão de certidões, autenticidade, e com ela a presunção relativa que decorre da fé pública, segurança jurídica, pois o registrador de títulos e documentos qualificará os títulos apresentados e, por fim, lembremo-nos que, em conformidade com o artigo 221 do Código Civil, a eficácia entre partes não decorre do registro, mas da assinatura.


			A generalidade de aplicação dos efeitos, finalidades ou mesmo princípios enquanto vetores de interpretação, publicidade, autenticidade, segurança e eficácia, fundantes que são do sistema notarial e registral brasileiro, não encontra óbice no requerimento do interessado de promover registros com finalidade de mera comprovação obrigacional ou mera conservação.


			A pergunta que se coloca é: caso se entenda que o inciso I conduz à restrita produção de comprovação das obrigações convencionais, e o inciso VII conduz à restrição de guarda e conservação, estariam tais registros despidos da publicidade que autoriza a emissão de certidões?


			Igualmente, estariam tais registros imunes à qualificação registral? Tal dever decorre da segurança jurídica que marca a autuação notarial e registral, lembremo-nos.


			Ou ainda, em relação a tais registros, não militaria presunção de veracidade, de legalidade, que decorre da fé pública, corolário da autenticidade?


			A resposta parece evidente. Os registros realizados com fundamento nos incisos I e VII estão revestidos de publicidade, autenticidade, segurança e eficácia.


			Contudo, entenda-se, considerando o já exposto sobre o artigo 221 do Código Civil, que condiciona o efeito erga omnes ao ato de estilo de registrador competente sob os enfoques material e territorial, tais registros não estariam a ele sujeitos. Tais registros, embora revestidos de publicidade, autenticidade, segurança e eficácia, no tocante à classificação desta última são insuscetíveis de oponibilidade perante terceiros e mesmo do efeito constitutivo. 


			 Ocorre que, para estes, oponibilidade perante terceiros e efeito constitutivo, necessário é que se cumpram as prescrições legais atributivas de competência material e territorial.


			Com efeito, com fundamento nos incisos I e VII, ora comentados, é lícito ao registrador de títulos e documentos promover, e.g., a inscrição de uma confissão de dívida com dação em pagamento mediante bem imóvel. 


			Certamente a mutação jurídica patrimonial que decorre da inscrição no Registro de Imóveis, corolário do efeito constitutivo no ato inter vivos, presente não estará.


			O exemplo citado, de inscrição em Registro de Títulos e Documentos da confissão de dívida com dação em pagamento mediante bem imóvel, poderá ter, perfeita e licitamente, o objetivo específico de comprovação do conteúdo obrigacional no título inserto.


			Como se conclui, os efeitos são distintos, e ao intérprete caberá distinguir diante do caso em concreto.


			Retomemos o exemplo supra, contudo sob um enfoque um tanto distinto, qual seja, o do exame do registro com fundamento no parágrafo único do artigo 127 da Lei 6.015/73: sendo possível a interpretação sistemática entre o artigo 221 do Código Civil e o mencionado parágrafo, poderão estar presentes a oponibilidade perante terceiros e o efeito constitutivo, efeitos especiais que são, decorrentes da lei ou da natureza do fato, ato ou negócio jurídico inscrito. Não é o caso da inscrição da dação de bem imóvel em pagamento, inscrita no Registro de Títulos e Documentos diante das competências territorial e material do Registro de Imóveis.


			No que concerne ao inciso II do artigo 127 da Lei 6.015/73, trata-se de disposição de redação fechada e direta, atributiva de competência exclusiva ao registrador de títulos e documentos para a inscrição do penhor comum.


			Penhor comum será estudado em detalhes na parte, da presente obra, que trata da qualificação registral dos penhores.


			Sobre o inciso III do artigo 127 da Lei 6.015/73, trata-se de disposição de redação fechada e direta, atributiva de competência exclusiva ao registrador de títulos e documentos para a inscrição de qualquer caução que tenha como objeto títulos de crédito.


			Com a ressalva da caução locatícia que, em conformidade com decisões correcionais paulistas trata-se de modalidade sui generis de garantia (é possível que em outros estados seja diferente), o termo caução significa garantia, gênero, e não espécie, tipo ou modalidade.


			Assim, caução significa genericamente garantia, de forma que o inciso III em comente investe o Registro de Títulos e Documentos de competência material para inscrever garantias de títulos de crédito. Cessão fiduciária e o penhor são os exemplos mais comuns.


			O artigo 10 da Lei 492/1934, mencionado no artigo 127, inciso IV, da Lei dos Registros Públicos, trata do penhor rural pecuário. Em tese, por tal previsão, o penhor de animais que não se enquadre na Lei 492/34 teria assento no Registro de Títulos e Documentos.


			A Lei 492 de 30 de agosto de 1934 regula o penhor rural e a cédula pignoratícia. Em seu artigo 10 regula uma espécie de penhor rural de acordo com aquela legislação, qual seja, o penhor pecuário.


			Art. 10. Podem ser objeto de penhor pecuário os animais que se criam pascendo para a indústria pastoril, agrícola ou de laticinios, em qualquer de suas modalidades, ou de quejam êles simples accessórios ou pertences de sua exploração.


			Parágrafo único. Deve a escritura, sob pena de nulidade designar os animais com, a maior precisão, indicando o logar onde se encontrem e o destino que têm, mencionando de cada um a espécie, denominação comum ou ciêntífica, raça, gráu de mestiçagem, marca, sinal, nome, se tiver todos os característicos por que se identifique.


			Todavia, em face do artigo 1.438 do Código Civil, conclui-se que tal dispositivo perdeu eficácia, sendo referido ato de atribuição do Registro de Imóveis: “Art. 1.438. Constitui-se o penhor rural mediante instrumento público ou particular, registrado no Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição em que estiverem situadas as coisas empenhadas”.


			O inciso V do artigo 127 da Lei 6.015/73 atribui ao Registro de Títulos e Documentos competência material para inscrever o contrato de parceria agrícola ou pecuária.


			Já no artigo 1º do Decreto 59.566, de 14 de novembro de 1966, encontra-se um conceito de parceria:


			Art 1º O arrendamento e a parceria são contratos agrários que a lei reconhece, para o fim de posse ou uso temporário da terra, entre o proprietário, quem detenha a posse ou tenha a livre administração de um imóvel rural, e aquêle que nela exerça qualquer atividade agrícola, pecuária, agro-industrial, extrativa ou mista.


			Na parceria agrícola ou pecuária, o parceiro cultivador perceberá um resultado a partir da produção, sendo considerado cultivador, criador ou exercente da atividade produtiva.


			Não raro o título de contratos sob o crivo do registrador é indicado com o texto genérico de “arrendamento”.


			Tal arrendamento poderá ter a natureza jurídica de locação ou de parceria, sendo tarefa do registrador proceder ao seu exame e apuração.


			Caso o registrador conclua tratar-se de arrendamento locação e no título se encontrar inserida cláusula de vigência e ou de preferência, poderá a sua inscrição ocorrer no Registro de Imóveis, caso o queira o interessado. Sobre esse ponto vale lembrar que o registrador de títulos e documentos tem competência material para inscrição de qualquer locação de imóveis, atributiva do efeito erga omnes aos demais acertos de obrigação dela decorrentes (artigo 129, inciso I, da Lei 6.015/73), preservadas assim as atribuições do registro imobiliário (artigo 167, inciso I, item 3, da Lei 6.015/73).


			Contudo o registrador imobiliário não tem competência material para promover qualquer inscrição caso a natureza jurídica do arrendamento seja a de parceria agrícola e/ou pecuária, ainda que alguma cláusula possa indicar conteúdo dos direitos de vigência e ou preferência. Diversas e claras são as decisões dos tribunais superiores no ponto.1


			O Decreto 24.150/34 (Lei de Luvas), mencionado no artigo 127, inciso VI, da Lei dos Registros Públicos, foi revogado. Referido decreto regulava as condições e processo de renovação dos contratos de locação de imóveis destinados a fins comerciais ou industriais. Trata-se de exemplo de perda de atribuição do Registro de Títulos e Documentos em razão de novo tratamento do tema por legislação mais recente.


			O parágrafo único do artigo 127 da Lei dos Registros Públicos traz a importante tarefa a ser desempenhada pelo Registro de Títulos e Documentos, de se constituir no órgão de registro destinado a todo e qualquer ato ou negócio jurídico que não encontre registro próprio demarcado em lei.


			Assim, o citado artigo 127, parágrafo único, atribui ao Registro de Títulos e Documentos a realização de qualquer registro não atribuído a outro órgão de registro (o que, por exclusão, proíbe-lhe a realização de registros atribuídos a outro Ofício).


			Referida atribuição impõe duas dificuldades ao trabalho do Registro de Títulos e Documentos: a primeira, conhecer os limites da sua atuação (não praticar atos que constituam atribuição de outros órgãos ou delegações), e, a segunda, conhecer os quesitos para o ingresso de uma ampla gama de títulos. Isso porque a Lei dos Registros Públicos impõe ao registrador de títulos e documentos o dever de verificar o cumprimento das formalidades legais pertinentes a cada ato: “Art. 156. O oficial deverá recusar registro a título e a documento que não se revistam das formalidades legais (renumerado do art. 157 pela Lei nº 6.216, de 1975)”.


			Assim, caberá ao Registro de Títulos e Documentos, ao proceder a sua qualificação registral, que, como visto, é formal e sumária, examinar a existência (e o cumprimento pelo ato apresentado) de quesitos determinados por lei.


			Nos comentários anteriores deduzi a regra de que, considerando o artigo 221 do Código Civil, a produção do efeito erga omnes diante da prática de ato de estilo de registrador depende do cumprimento das regras de competência material e territorial, sem o qual os registros não estariam a ele sujeitos. 


			Os registros praticados por profissional incompetente material e/ou territorialmente, embora revestidos de publicidade, autenticidade, segurança e eficácia, no tocante à classificação desta última são insuscetíveis de oponibilidade perante terceiros e mesmo do efeito constitutivo.


			Cito o exemplo do penhor mercantil inscrito por registrador imobiliário de circunscrição diversa daquela que corresponde à situação dos bens; o da venda e compra com cláusula de reserva de domínio inscrita por registrador de títulos e documentos de localidade diversa do domínio do comprador; e o exemplo da parceria agrícola com cláusula de vigência, que de uma tal cláusula foi inscrita no livro 3 do Registro de Imóveis. 


			 Ocorre que, para esses efeitos, oponibilidade perante terceiros e efeito constitutivo, necessário é que se cumpram as prescrições legais atributivas de competência material e territorial e, assim, são efeitos especiais, na medida em que não derivam automaticamente do ato registrário (mas presentes em inscrições que atendam aos pressupostos mencionados).


			A questão que se coloca é: seria possível a produção dos efeitos de oponibilidade perante terceiros e efeito constitutivo diante de um registro praticado por registrador de títulos e documentos com fundamento no artigo 127, parágrafo único, da Lei 6.015/73?


			Entendo que sim. 


			Retomemos o exemplo supra e adicionemos outros, de modo a explicitar a sistemática hermenêutica que se propõe.


			Primeiro lembremos da confissão de dívida com dação em pagamento por meio de bem imóvel. 


			Usando o artigo 221 do Código Civil como fundamento de interpretação, com a correspondente adição das regras de competência material e territorial, conclui-se que será perante o Registro de Imóveis da circunscrição do bem o ato de estilo de produção da oponibilidade perante terceiros e efeito constitutivo.


			Caso realizada a inscrição de um tal título perante registrado de títulos e documentos, ausentes estarão tais efeitos, e podemos elucubrar sobre os efeitos próprios dos incisos I e/ou VII do artigo 127 da Lei 6.015/73 acima comentados.


			A inscrição da confissão de dívida com dação em pagamento por meio de bem imóvel é insuscetível de qualificação registral positiva do registrador de títulos e documentos com fundamento no parágrafo único do artigo 127, posto que tal dispositivo expressamente tolhe registros diante de competência de outro órgão.


			Por outro lado, é cediço que uma ata de assembleia condominial, que logre o sorteio de vagas de garagem, por exemplo, não encontra na legislação nacional a indicação de um órgão de registro. 


			Nessa situação entra em cena a função suplementar, complementar ou subsidiária que o Registro de Títulos e Documentos exerce no sistema registrário nacional.


			O registro da ata de assembleia condominial supra tem o propósito de produzir efeitos perante terceiros e, diante da omissão legislativa quanto à indicação do órgão que deverá promover-lhe, a regra constante do artigo 221 do Código Civil deverá ser concretizada mediante ato de estilo praticado com fundamento no parágrafo único do artigo 127 da Lei 6.015/73.


			Portanto, adianto, sendo possível a interpretação sistemática entre o artigo 221 do Código Civil e o mencionado parágrafo único do artigo 127 da Lei 6.015/73, poderão estar presentes os efeitos especiais que são decorrentes da lei ou da natureza do fato, ato ou negócio jurídico inscrito (oposição perante terceiros e constituição de direitos reais).


			O estudo do artigo 127 da Lei 6.015/73 propicia três conclusões úteis ao entendimento das funções do Registro de Títulos e Documentos: os atos de registro são enumerados de forma exemplificativa em razão dos incisos I e VII (e mesmo diante do parágrafo único supra); possibilidade de um registro com modulação de efeitos (o que será revisto na sequência da obra) previsto nos incisos I e VII; e a função subsidiária dessa serventia, prevista no parágrafo único.


			Além do exposto acima, é útil indicar que o comentado artigo 127 permite a identificação, em sede de Registro de Títulos e Documentos, de atribuições tipicamente relacionadas com a redação fechada e exauriente característica da taxatividade (a exemplo do inciso II, que atribui ao registrador de títulos e documentos o registro do penhor comum).


			Assim, a Lei 6.015/73 enumera atos de competência desse órgão de registro (artigos 127 e artigo 129), ora em incisos que indicam redação aberta e fluida e, por consequência, de maneira exemplificativa, como ocorre com os incisos I e VII, além do parágrafo único, todos do artigo 127, ora com incisos de redação fechada e direta e, assim, de maneira exclusiva, como o inciso II do artigo 127 e itens do artigo 129.


			1.2 OS REGISTROS DO ARTIGO 129 DA LEI 6.015/73


			Já na forma do artigo 129 da Lei 6.015/73, ao Registro de Títulos e Documentos cabe a prática dos seguintes atos para surtir efeitos perante terceiros (além dos efeitos publicitários, de autenticidade, segurança e eficácia):


			

					
i.	contratos de locação de prédios, sem prejuízo do disposto do artigo 167, inciso I, item 3 (direito de vigência);



					
ii.	documentos decorrentes de depósitos ou de cauções feitos em garantia de cumprimento de obrigações contratuais, ainda que em separado dos respectivos instrumentos;



					
iii.	cartas de fiança feitas por instrumento particular;



					
iv.	contratos de locação de serviços não atribuídos a outras repartições;



					
v.	contratos de compra e venda em prestações, com reserva de domínio ou não, qualquer que seja a forma de que se revistam, os de alienação ou de promessas de venda referentes a bens móveis e os de alienação fiduciária;



					
vi.	todos os documentos de procedência estrangeira, acompanhados das respectivas traduções, para produzirem efeitos em repartições da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios ou em qualquer instância, juízo ou tribunal;



					
vii.	quitações, recibos e contratos de compra e venda de automóveis, bem como o penhor destes, qualquer que seja a forma que revistam;



					
viii.	os atos administrativos expedidos para cumprimento de decisões judiciais, sem trânsito em julgado, pelas quais for determinada a entrega, pelas alfândegas e mesas de renda, de bens e mercadorias procedentes do exterior.



					
ix.	cessão de direitos e de créditos, de sub-rogação e de dação em pagamento.



			


			Conforme artigo 129, inciso I, da Lei dos Registros Públicos, os contratos de locação podem ter assento no Registro de Títulos e Documentos, mas, para dar efeitos à cláusula de vigência perante o adquirente do imóvel, o contrato de locação depende de registro no Registro de Imóveis, conforme artigo 167, inciso I, item 3, da mesma lei.


			Alguma doutrina entende que, em razão do artigo 167, inciso I, número 3, constitui-se em providência inútil o registro da locação em Registro de Títulos e Documentos.


			No entanto a base normativa não nos permite tal conclusão. Ocorre que a carga obrigacional de um contrato de locação não se encerra nas cláusulas de vigência e preferência (a primeira registrada e a segunda averbada perante o Registro de Imóveis), o que propicia a conclusão, com base no artigo 129 da Lei dos Registros Públicos, que apenas com o ingresso no Registro de Títulos e Documentos haverá a oponibilidade em relação a terceiros dos demais ajustes obrigacionais entabulados na locação, e.g. da cláusula de garantia do cumprimento das cláusulas contratuais (garantia fidejussória).


			Ainda em relação às locações, vale mencionar que as de bens móveis, quando presente a cláusula de vigência, estará sujeita a inscrição no Registro de Títulos e Documentos para fins de oposição de efeitos perante terceiros, notadamente o adquirente do bem locado (artigo 576, parágrafo 1º, do Código Civil).


			Art. 576. Se a coisa for alienada durante a locação, o adquirente não ficará obrigado a respeitar o contrato, se nele não for consignada a cláusula da sua vigência no caso de alienação, e não constar de registro.


			§ 1o O registro a que se refere este artigo será o de Títulos e Documentos do domicílio do locador, quando a coisa for móvel; e será o Registro de Imóveis da respectiva circunscrição, quando imóvel.


			Já o artigo 129, inciso II, da Lei dos Registros Públicos admite o registro no Registro de Títulos e Documentos dos instrumentos de garantia (cauções), ainda que desacompanhados dos respectivos documentos principais. Referido dispositivo se trata de hipótese legal de registro do acessório desacompanhado do principal.


			O cotejo entre o item II do artigo 129 e o inciso III do artigo 127, ambos da mesma lei, revela pequenas distinções entre os dispositivos.


			Quanto à caução de títulos de crédito, esta encontra no Registro de Títulos e Documentos o órgão com competência material para a sua inscrição (artigo 127, inciso III, supra). Valendo-se da hermenêutica já proposta, a aplicação conjugada com o artigo 221 do Código Civil permite a identificação da produção do efeito erga omnes. Por fim, a natureza de direito real de garantia (e.g. penhor de títulos de crédito, cessão fiduciária de títulos de crédito) indica o efeito constitutivo que tal registro produz.


			O artigo 127, inciso III, supra, refere-se expressamente à garantia sobre títulos de crédito, porém não se limita a obrigações contratuais, estando, por fim, dependente de interpretação sistemática com o artigo 221 do Código Civil para identificação do efeito erga omnes.


			O item II do artigo 129 indica produção automática do efeito erga omnes, sendo, no entanto, restrito à garantia sobre obrigações contratuais.


			O item II do artigo 129 da Lei 6.015/73 indica ainda a competência do Registro de Títulos e Documentos para inscrever documentos decorrentes de depósitos. 


			O depósito está regulado nos artigos 627 e seguintes do Código Civil. Trata-se do contrato pelo qual o depositário recebe um bem móvel, com o objetivo específico de guardá-lo até o termo final da avença.


			O registro do depósito, em se tratando de instituto que opera no campo do direito pessoal e não real, destina-se à produção de efeitos perante terceiros.


			Em relação aos itens III e IV do artigo 129 da Lei 6.015/73, cabe ao registrador de títulos e documentos a inscrição de cartas de fiança e contratos de prestação de serviços.


			Em relação aos incisos V e VII do artigo 129 supra, vale indicar a permissão expressa para o ingresso de instrumentos públicos no Registro de Títulos e Documentos.


			Em função dos referidos incisos V e VII, sugere-se que os tabeliães de notas, ao prepararem uma escritura pública de compra e venda de automóvel com reserva de domínio, ou sem reserva, mas com cláusula de preenchimento e entrega do Documento Único de Transferência mediante quitação, que indiquem a necessidade de ingresso do instrumento público perante o Registro de Títulos e Documentos, única providência hábil a tornar o ato eficaz perante terceiros.


			O inciso V do artigo 129 da Lei 6.015/73 contém mais que uma competência material do registrador de títulos e documentos, quais sejam, a venda e compra com cláusula de reserva de domínio, os contratos de alienação de bem móvel com pagamento parcelado, as promessas de venda referentes a bens móveis e os contratos de alienação fiduciária.


			Em relação à reserva de domínio, trata-se de cláusula inserida na venda e compra de bem móvel, por escrito, pela qual o vendedor reserva a propriedade até o integral adimplemento do preço (artigo 521 do Código Civil).


			Penso tratar-se de instituto que opera no campo do direito pessoal, pois a transmissão da propriedade decorre do adimplemento (e não da reserva de domínio).


			Ademais, com a cláusula de reserva de domínio, a propriedade continua sob a titularidade do vendedor, que é o proprietário do bem até final e integral adimplemento de todas as parcelas componentes do preço.


			Assim, tal registro visa à oponibilidade erga omnes.


			Com relação à competência territorial, convém mencionar que a inscrição deverá ser promovida junto ao registrador de títulos e documentos do domicílio do comprador (artigo 522 do Código Civil): “Art. 522. A cláusula de reserva de domínio será estipulada por escrito e depende de registro no domicílio do comprador para valer contra terceiros”.


			Conforme o artigo 522 do Código Civil, a compra e venda com cláusula de reserva de domínio até integralização do pagamento será eficaz em relação a terceiros mediante inscrição no Registro de Títulos e Documentos do domicílio do comprador. 


			Portanto, a competência para os contratos com cláusula de reserva de domínio é ditada pelo domicílio do comprador, o que afasta a regra geral do artigo 130 da Lei 6.015/73 (domicílio das partes).


			Outrossim, para fins de produção de efeitos erga omnes estão sujeitos à inscrição no Registro de Títulos e Documentos os contratos de alienação de bem móvel com pagamento parcelado e as promessas de venda referentes a bens móveis. Lembre-se que, no caso de bens móveis, é a tradição o ato que constitui a mutação jurídica patrimonial e, portanto, tais registros não produzem efeito constitutivo.


			Ainda com fundamento no item 5º do artigo 129 da Lei 6.015/73, caberá ao registrador de títulos e documentos inscrever as alienações fiduciárias.


			O regime de propriedade fiduciária e/ou alienação fiduciária no Brasil está sujeito a regulações diversas, conforme o bem objeto da garantia.


			É possível identificar pelo menos seis regimes distintos da propriedade fiduciária, classificada tendo em vista o impacto no sistema registrário: um aplicável aos veículos automotores terrestres, outro destinado às aeronaves, que se dissocia do caso em que a garantia é embarcação, outro regime é destinado aos imóveis, um quinto destinado aos títulos negociados no mercado financeiro e de capitais e um último que se aplica aos demais bens e, por isso, é aqui chamado de regime geral.


			O regime geral encontra no Código Civil o seu fundamento e regulação.


			O Código Civil, ao regular o instituto da propriedade fiduciária, confere caráter constitutivo ao registro, que deverá ser feito em Registro de Títulos e Documentos no caso de móveis.


			Art. 1.361. Considera-se fiduciária a propriedade resolúvel de coisa móvel infungível que o devedor, com escopo de garantia, transfere ao credor. (os grifos são meus).


			§ 1o Constitui-se a propriedade fiduciária com o registro do contrato, celebrado por instrumento público ou particular, que lhe serve de título, no Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor, ou, em se tratando de veículos, na repartição competente para o licenciamento, fazendo-se a anotação no certificado de registro.


			O Código Civil, no artigo 1.362, relaciona os elementos de conteúdo, ou formalidades legais, a serem observados na confecção do título da garantia fiduciária:


			Art. 1.362. O contrato, que serve de título à propriedade fiduciária, conterá:


			I - o total da dívida, ou sua estimativa;


			II - o prazo, ou a época do pagamento;


			III - a taxa de juros, se houver;


			IV - a descrição da coisa objeto da transferência, com os elementos indispensáveis à sua identificação.


			Nota-se que a regulação da propriedade fiduciária em geral, no Código Civil, contempla algumas características específicas, das quais destaco para os fins desta obra a infungibilidade e a especialidade objetiva (descrição precisa do bem objeto).


			Em relação à propriedade fiduciária de veículo automotor, o Decreto-Lei 911/69 e o artigo 129, item 5º, da Lei dos Registros Públicos, reconheciam que os contratos (normalmente o mútuo ou financiamento) com alienação fiduciária em garantia deveriam ser registrados em Registro de Títulos e Documentos. 


			A finalidade do registro seria a produção de efeitos perante terceiros, especialmente diante de possíveis adquirentes do objeto da garantia, além da constituição do direito real.


			Ocorre que, em relação à garantia fiduciária de veículo automotor, a prática, decisões judiciais e, finalmente, o Código Civil, atribuíram ao registro na repartição de trânsito competente para o licenciamento de veículos a função de dar eficácia constitutiva e oponibilidade perante terceiros à garantia fiduciária sobre o automóvel. O lançamento do gravame no certificado de registro do auto é a providência necessária a tanto. 


			Assim, a garantia fiduciária sobre automóveis depende de registro na repartição competente para licenciamento. É o chamado sistema de gravame das repartições de trânsito.


			Não obstante a redação da parte final do parágrafo 1º do artigo 1.361 do Código Civil, em alguns estados, a exemplo do Rio de Janeiro, é mantida a obrigatoriedade do registro da alienação fiduciária de veículo no Registro de Títulos e Documentos.


			Código Civil. Artigo 1.361. § 1o Constitui-se a propriedade fiduciária com o registro do contrato, celebrado por instrumento público ou particular, que lhe serve de título, no Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor, ou, em se tratando de veículos, na repartição competente para o licenciamento, fazendo-se a anotação no certificado de registro (os grifos meus).


			O Código de Normas do Rio de Janeiro disciplina a necessidade de inscrição no Registro de Títulos e Documentos para posterior acesso ao sistema de gravame da repartição de trânsito.


			Art. 899. O registro do contrato com alienação fiduciária em garantia de veículos, do contrato de penhor de veículos e congêneres, do contrato de compra e venda de veículos com reserva de domínio e do contrato de arrendamento mercantil – leasing de veículos, de que tratam os artigos 522, 1.361, § 1º e 1462, todos, do Código Civil e artigo 6º, caput, da Lei nº 11.882/2008, somente propiciará o efeito constitutivo da propriedade fiduciária e sua aquisição e dos demais direitos reais, quando for o caso, além da produção plena de efeitos probatórios contra terceiros, quando for realizado, respectivamente, no Cartório de Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor, comprador e arrendatário, observando-se, assim, a fiscalização judiciária exclusiva, estabelecida pelo artigo 236, § 1º, da Constituição Federal, independentemente da posterior anotação no certificado expedido pela repartição competente para o licenciamento de veículos, de índole meramente cadastral e gerador de publicidade simples.


			Com exceção do quanto indicado a respeito do órgão de registro próprio, a alienação fiduciária de veículo automotor terrestre se submete às mesmas regras da propriedade fiduciária geral (Código Civil), sendo assim caracterizada pela infungibilidade e pela especialidade objetiva.


			Por fim, quanto ao registro da propriedade fiduciária de veículos automotores terrestres perante a repartição de trânsito competente para o licenciamento, não convence o argumento de que tal previsão estaria em desacordo com o artigo 236 da Constituição Federal, uma vez que tais repartições não se submetem à delegação do poder público para execução privada do serviço público.


			Ora, o sistema de registros públicos brasileiro não está sujeito à exclusiva execução mediante delegação do poder público ao particular. 


			Trata-se de sistema de execução híbrida: existem casos de execução pública e outros pelo particular mediante delegação.


			Note no exemplo do Registro Público das Empresas Mercantis, executado pelas Juntas Comerciais, previsto na Constituição Federal no artigo 24, inciso III, da Constituição Federal, cuja execução é direta pelo poder público. Situação próxima é aquela do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, igualmente de execução pública.


			Posto isso, a conclusão é que o sistema registrário brasileiro convive com registros públicos de execução pública e registros públicos de execução privada, ambos com previsão constitucional.


			Em relação às aeronaves e às embarcações o artigo 2º, inciso XII, da Resolução 293 de 19 de novembro de 2013, e o artigo 12 da Lei 7.652 de 3 de fevereiro de 1988, incumbem ao Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB) e ao Tribunal Marítimo, respectivamente, as competências materiais à inscrição de qualquer direito real, seja de propriedade ou garantia (hipoteca, alienação fiduciária, transmissão da propriedade, entre outros):


			Art. 2º São atividades do RAB, no que se refere a aeronaves civis:


			XII - reconhecer os direitos reais de gozo e garantia sobre aeronaves ou seus componentes;


			Art. 12. O registro de direitos reais e de outros ônus que gravem embarcações brasileiras deverá ser feito no Tribunal Marítimo, sob pena de não valer contra terceiros.


			§ 1º Enquanto não registrados, os direitos reais e os ônus subsistem apenas entre as partes, retroagindo a eficácia do registro à data da prenotação do título.


			§ 2º Os direitos reais e os ônus serão registrados em livro próprio, averbados à margem do registro de propriedade e anotados no respectivo título, devendo o interessado promover previamente o registro das embarcações ainda não registradas ou isentas.


			Em relação aos imóveis, o documento deve ser levado ao Registro de Imóveis (Lei 9.514/97).


			Tais propriedades fiduciárias de aeronaves, embarcações e imóveis são igualmente caracterizadas pela infungibilidade e pela especialidade objetiva.


			Por fim, há um regime de propriedade fiduciária aplicável a títulos e valores do mercado financeiro e de capitais.


			A regulação se encontra na Lei do Mercado de Capitais, Lei 4.728 de 14 de julho de 1965.


			O exame do artigo 66-B, caput e seus seis parágrafos, revela uma propriedade fiduciária de contornos singulares, pois não é necessário observar a regra da especialidade objetiva, sob a responsabilidade e risco do credor e, em se tratando de títulos negociáveis no mercado financeiro e de capitais, ostentam a característica da fungibilidade. 


			Art. 66-B. O contrato de alienação fiduciária celebrado no âmbito do mercado financeiro e de capitais, bem como em garantia de créditos fiscais e previdenciários, deverá conter, além dos requisitos definidos na Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, a taxa de juros, a cláusula penal, o índice de atualização monetária, se houver, e as demais comissões e encargos. (Incluído pela Lei 10.931, de 2004).


			§ 1o Se a coisa objeto de propriedade fiduciária não se identifica por números, marcas e sinais no contrato de alienação fiduciária, cabe ao proprietário fiduciário o ônus da prova, contra terceiros, da identificação dos bens do seu domínio que se encontram em poder do devedor. (Incluído pela Lei 10.931, de 2004) (os grifos são meus).


			§ 2o O devedor que alienar, ou der em garantia a terceiros, coisa que já alienara fiduciariamente em garantia, ficará sujeito à pena prevista no art. 171, § 2o, I, do Código Penal. (Incluído pela Lei 10.931, de 2004).


			§ 3o É admitida a alienação fiduciária de coisa fungível e a cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis, bem como de títulos de crédito, hipóteses em que, salvo disposição em contrário, a posse direta e indireta do bem objeto da propriedade fiduciária ou do título representativo do direito ou do crédito é atribuída ao credor, que, em caso de inadimplemento ou mora da obrigação garantida, poderá vender a terceiros o bem objeto da propriedade fiduciária independente de leilão, hasta pública ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, devendo aplicar o preço da venda no pagamento do seu crédito e das despesas decorrentes da realização da garantia, entregando ao devedor o saldo, se houver, acompanhado do demonstrativo da operação realizada. (Incluído pela Lei 10.931, de 2004) (os grifos são meus).


			§ 4o No tocante à cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis ou sobre títulos de crédito aplica-se, também, o disposto nos arts. 18 a 20 da Lei no 9.514, de 20 de novembro de 1997. (Incluído pela Lei 10.931, de 2004).


			§ 5o Aplicam-se à alienação fiduciária e à cessão fiduciária de que trata esta Lei os arts. 1.421, 1.425, 1.426, 1.435 e 1.436 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. (Incluído pela Lei 10.931, de 2004).


			§ 6o Não se aplica à alienação fiduciária e à cessão fiduciária de que trata esta Lei o disposto no art. 644 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. (Incluído pela Lei 10.931, de 2004).


			A competência para registro da alienação fiduciária de objetos que constituem ativos do mercado financeiro e de capital é do Registro de Títulos e Documentos, tendo em vista o disposto no artigo 129, item 5º, da Lei 6.015/73. Para execução de tal registro não deverão ser exigidos os requisitos de infungibilidade e descrição objetiva do bem ou direito objeto da garantia, simplesmente porque não são requisitos legais à sua efetivação (ao contrário, a lei expressamente os dispensa).


			Por fim, a constituição da garantia fiduciária sobre demais bens e direitos (que não constitua veículo automotor terrestre, aeronave, embarcação, imóvel ou ativos do mercado financeiro e de capitais) sujeita-se em sua integralidade às regras do Código Civil e depende de inscrição no Registro de Títulos e Documentos. 


			Note que o Código Civil afasta a regra de competência territorial do artigo 130 da Lei dos Registros Públicos, que seria de inscrição no domicílio dos contratantes, e fixa a competência do Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor para a inscrição da alienação fiduciária.


			Sobre o item 6º do artigo 129 da Lei 6.015/73, caberá ao registrador de títulos e documentos a inscrição de todos os documentos de procedência estrangeira, acompanhados das respectivas traduções. 


			O estudo minudente dessa competência será realizado em item próprio da obra que trata da qualificação registral. 


			Contudo alguns comentários introdutórios são relevantes.


			A literalidade do item 6º indica que o registro se destina à produção de efeitos, do documento estrangeiro, em repartições da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios ou em qualquer instância, juízo ou tribunal.


			No entanto, o caput do dispositivo é claro no sentido de atribuir efeito erga omnes a tal registro e, assim, desnecessária e não limitativa a indicação de efeitos restritos a repartições da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios ou em qualquer instância, juízo ou tribunal.


			Ademais, a súmula 259 do Supremo Tribunal Federal esclarece que, se autenticados pela via consular, os documentos estrangeiros não dependem de registro para produção de efeitos em juízo.


			Súmula 259/STF - 11/07/2017. Prova. Documento estrangeiro. Inscrição no registro público. Desnecessidade. Para produzir efeito em Juízo não é necessária a inscrição, no registro público, de documentos de procedência estrangeira, autenticados por via consular.


			A citada súmula ao mesmo tempo confirma que a relação de órgãos, pessoas e universalidades contida no item 6º do artigo é despicienda, porém o contraria frontalmente.


			Vale comentar que a atribuição do item 6º do artigo 129 da Lei 6.015/73, de inscrição em Registro de Títulos e Documentos, não está em antinomia e nem condiciona as atribuições do Registro Civil das Pessoas Naturais em relação aos fatos e atos da vida civil de brasileiro ocorridos no exterior.


			Com efeito, é competência material do Registro Civil das Pessoas Naturais, e não do Registro de Títulos e Documentos, promover os traslados de nascimento, casamento e óbito de brasileiros ocorridos no exterior. O exercício de tal atribuição do registrador civil das pessoas naturais não depende de prévia inscrição perante o Registro de Títulos e Documentos. 


			Em outras palavras, não é o caso de inscrever previamente a certidão de nascimento estrangeira, de nacional brasileiro, no Registro de Títulos e Documentos, para posterior traslado no Registro Civil das Pessoas Naturais. Isso porque a competência material para a atribuição de efeitos perante terceiros é do Registro Civil das Pessoas Naturais e não do Registro de Títulos e Documentos, na hipótese, ex vi legis.


			De igual forma, ficam ressalvadas as competências do Superior Tribunal de Justiça para homologar a sentença estrangeira e do Registro Civil das Pessoas Naturais para promover a averbação de divórcios pura e simplesmente, independentemente de registro prévio de qualquer documento perante o Registro de Títulos e Documentos.


			Nas hipóteses supra, o Registro de Títulos e Documentos é materialmente incompetente.2


			O item 7º do artigo 129 da Lei 6.015/73 prevê a inscrição em Registro de Títulos e Documentos de termos de quitação e recibos, contratos de compra e venda de automóveis, bem como o penhor de veículos.


			O dispositivo será objeto de um estudo mais apurado na parte de qualificação registral no que toca aos penhores.


			O item 8º do artigo 129 da Lei 6.015/73 contempla hipótese de rara, senão inédita, aplicação, qual seja, o registro de ofício, mandado ou alvará que determine a liberação aduaneira de bens e mercadorias vindos do exterior.


			Note que a lei condiciona a oposição perante terceiros ao registro.


			Seria o caso de uma mercadoria apreendida pelo agente fiscal da Receita Federal em região de fronteira em decorrência de alguma irregularidade tributária.


			O interessado prefere discutir a exação e, por exemplo, garantindo o juízo requer, sendo concedida, ordem de liberação das mercadorias.


			Seria o caso de o agente fiscal negar a liberação das mercadorias, conforme determinado em mandado em decorrência da falta de registro!?!?


			A reflexão sobre a postura do agente fiscal diante de ordem judicial é suficiente para elucidar a aplicabilidade prática do item.


			Por fim, conforme o item 9º do artigo 129 da Lei 6.015/73, compete ao Registro de Títulos e Documentos inscrever a cessão de direitos, a cessão de créditos, a sub-rogação e a dação em pagamento.


			Penso que tais títulos, acessórios que são, poderão estar sujeitos à inscrição em outros órgãos de registro para fins de concretização das obrigações entabuladas. É o exemplo da dação em pagamento por bem imóvel ou mesmo a cessão de direitos de compromissário comprador de bem imóvel. Em tais casos, entendo como afastada a competência material do registrador de títulos e documentos.


			Caso haja a intenção de inscrição em Registro de Títulos e Documentos de tais contratos de atribuição de outro órgão de registro, o caso será de registro com fundamento no artigo 127, incisos I ou VII, de efeitos restritos, como visto.


			1.3 AVERBAÇÃO: O ARTIGO 128 DA LEI 6.015/73


			Conforme dispõe o artigo 128 da Lei dos Registros Públicos, no Registro de Títulos e Documentos, à margem dos respectivos registros, serão averbadas quaisquer ocorrências que os alterem, quer em relação às obrigações, quer em atinência às pessoas que nos atos figurarem, inclusive quanto à prorrogação dos prazos.


			O conceito de averbação do artigo 128 da Lei dos Registros Públicos é o usado por toda a doutrina de Direito Notarial e Registral, posto que tratado apenas nesse dispositivo pela legislação.


			A averbação deve ser entendida da forma mais ampla possível, posto que enumerada, assim o diz a doutrina de Direito Notarial e Registral, de forma exemplificativa.


			Embora o ato de registro em sentido estrito, em regra, seja praticado sobre um documento que contém um fato, ato ou negócio principal, à margem do qual serão averbadas suas alterações, complementações, retificações, ratificações e cancelamentos ou distratos, convém assinalar que a legislação indica casos de registro de instrumentos acessórios, como visto no estudo dos itens do artigo 129 da Lei 6.015/73.


			Não é conveniente a interpretação restritiva de acesso de averbações sob a perspectiva da ausência de previsão legal ou normativa, sob pena de deixar à margem do registro diversas situações com conexão e impacto sobre o fato, ato ou negócio jurídico inscritos.


			Atendidos os critérios de conexão e impacto, bem observados estarão os critérios para admissão da averbação de forma a integrar as informações constantes do registro.


			Esse é um aspecto especialmente sensível no estudo do Registro Civil de Pessoas Jurídicas, objeto da segunda parte desta obra. Imagine o caso de uma ata de aprovação de contas. Ora em nada altera o conteúdo do contrato social e, por isso, poderia ser entendida como insuscetível de averbação. Assim não deve ser, no entanto. A conexidade com o contrato social é clara e irrefutável na medida das responsabilidades do administrador social e dos sócios por atos que podem causar prejuízo à pessoa jurídica.


			Sob o enfoque da conveniência da publicidade dessa ata de aprovação de contas, não fosse competente o Registro Civil de Pessoas Jurídicas para tal averbação, a inscrição caberia ao Registro de Títulos e Documentos exercendo a atribuição suplementar do parágrafo único do artigo 127, serventia na qual os interessados dificilmente procuram o acervo de uma pessoa jurídica.


			Ressalto que não existe diferença, no campo dos fins, efeitos ou mesmo princípios no sentido de vetores de interpretação (publicidade, autenticidade, segurança e eficácia), entre registro e averbação. Serão os mesmos os efeitos, a depender do regime jurídico ou da natureza jurídica do fato, ato ou negócio jurídico.


			1.4 REGISTROS, AVERBAÇÕES E ANOTAÇÕES: PESSOAS AUTORIZADAS À PRÁTICA DO ATO


			Os atos de registro, averbação e anotação poderão ser praticados por escreventes autorizados pelo Oficial Registrador, na forma do artigo 3º da Lei 8.935/94, que afirma: “Os escreventes poderão praticar os atos que o Notário ou o Oficial de Registro autorizar”. 


			Na prática, basta que o Oficial de Registro, por meio de portaria interna, conceda a devida autorização para que determinado escrevente também se encontre apto a assinar os atos supra.


			A nomeação dos escreventes, como é cediço, não afasta as prerrogativas do Oficial e ou seu Substituto para a prática dos mesmos atos.


			1.5 COMPETÊNCIA TERRITORIAL PARA O EXERCÍCIO DAS ATRIBUIÇÕES DO RTD


			Diversos são os dispositivos que tratam da competência territorial em sede de Registro de Títulos e Documentos. 


			Tal pluralidade decorre da diversidade de atribuições do órgão de registro em comento.


			Não obstante é possível sistematizar a competência territorial do Registro de Títulos e Documentos em geral e especial.


			A primeira é prevista no artigo 130 da Lei dos Registros Públicos; trata-se do dispositivo da própria lei de regulação do órgão de registro em comento que define a competência territorial aplicável à generalidade de atos que a ele competem, ressalvados os casos de competência territorial especial para determinado ato.


			Em outras palavras, se as normas de regulação de determinado ato não indicarem competência territorial, deverá ser aplicada a regra geral constante do artigo 130 da Lei 6.015/73.


			Art. 130. Dentro do prazo de vinte dias da data da sua assinatura pelas partes, todos os atos enumerados nos arts. 128 e 129, serão registrados no domicílio das partes contratantes e, quando residam estas em circunscrições territoriais diversas, far-se-á o registro em todas elas.


			As competências territoriais especiais encontram-se nos dispositivos legais que determinam a necessidade de inscrição em um dado título ou documento em específico junto ao Registro de Títulos e Documentos.


			Como se pôde notar, o artigo 130 da Lei dos Registros Públicos determina que é competente o Registros de Títulos e Documentos do domicílio das partes contratantes para o exercício das atribuições do órgão listadas nos seus artigos 127 e 129. 


			O referido dispositivo determina ainda que, quando as partes tenham domicílio em circunscrições territoriais de competência de mais de um Registro de Títulos e Documentos, a inscrição deverá ser realizada em todas elas. Assim, as partes deverão observar a organização do extrajudicial local (município ou comarca conforme o caso).


			Com relação às competências territoriais específicas, cito os casos do artigo 522 do Código Civil, do artigo 160 da Lei dos Registros Públicos, do parágrafo 1º do artigo 1.361 do Código Civil e, ainda, dos artigos 1.462 e 576, parágrafo 1º, ambos do Código Civil.


			Iniciemos o estudo de tais competências territoriais. O artigo 522 do Código Civil indica: “Art. 522. A cláusula de reserva de domínio será estipulada por escrito e depende de registro no domicílio do comprador para valer contra terceiros”.


			Conforme o artigo 522 do Código Civil, a compra e venda com cláusula de reserva de domínio até integralização do pagamento será eficaz em relação a terceiros mediante inscrição no Registro de Títulos e Documentos do domicílio do comprador. 


			Portanto, a competência para os contratos com cláusula de reserva de domínio é ditada pelo domicílio do comprador, o que afasta a regra geral do artigo 130 da Lei 6.015/73.


			Art. 160. O oficial será obrigado, quando o apresentante o requerer, a notificar do registro ou da averbação os demais interessados que figurarem no título, documento, o papel apresentado, e a quaisquer terceiros que lhes sejam indicados, podendo requisitar dos oficiais de registro em outros Municípios, as notificações necessárias. Por esse processo, também, poderão ser feitos avisos, denúncias e notificações, quando não for exigida a intervenção judicial.


			O artigo 160 da Lei dos Registros Públicos, comentado com maior detalhamento nesta obra quando do trato das notificações, determina como competente para tal tarefa o Registro de Títulos e Documentos da circunscrição territorial do endereço do destinatário, conforme apontado pelo apresentante.


			Art. 1.361. Considera-se fiduciária a propriedade resolúvel de coisa móvel infungível que o devedor, com escopo de garantia, transfere ao credor.


			§ 1o Constitui-se a propriedade fiduciária com o registro do contrato, celebrado por instrumento público ou particular, que lhe serve de título, no Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor, ou, em se tratando de veículos, na repartição competente para o licenciamento, fazendo-se a anotação no certificado de registro.


			O artigo 1.361, parágrafo 1º, do Código Civil, determina que a constituição da propriedade fiduciária depende de inscrição no Registro de Títulos e Documentos da circunscrição territorial do domicílio do devedor.


			Art. 1.461. Podem ser objeto de penhor os veículos empregados em qualquer espécie de transporte ou condução.


			Art. 1.462. Constitui-se o penhor, a que se refere o artigo antecedente, mediante instrumento público ou particular, registrado no Cartório de Títulos e Documentos do domicílio do devedor, e anotado no certificado de propriedade.


			O artigo 1.462 do Código Civil, tratando do penhor de veículos, determina como competente para a inscrição do título o Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor.


			Art. 576. Se a coisa for alienada durante a locação, o adquirente não ficará obrigado a respeitar o contrato, se nele não for consignada a cláusula da sua vigência no caso de alienação, e não constar de registro.


			§ 1o O registro a que se refere este artigo será o de Títulos e Documentos do domicílio do locador, quando a coisa for móvel; e será o Registro de Imóveis da respectiva circunscrição, quando imóvel.


			O parágrafo 1º do artigo 576 do Código Civil, ao regular a locação de coisas, estabelece a competência do Registro de Títulos e Documentos do domicílio do locador para a inscrição de tal espécie de negócios sobre coisas móveis.


			Verificadas as competências territoriais gerais e específicas do Registro de Títulos e Documentos, cabe ainda verificar a sua incidência, ou não, diante de registro de efeitos restritos (artigo 127, incisos I e VII, da Lei 6.015/73).


			Um exemplo pode auxiliar na compreensão do problema. Basta imaginar a situação de uma pessoa que altera o seu domicílio para município distante daquele que até então residia, e que pretende realizar o registro de todas as certidões de registro civil da sua família com a finalidade de preservar os dados da sua ancestralidade e facilitar o acesso a estes quando assim o queira.


			Assevero ainda que não há norma que proíba o registro de documentos produzidos e firmados por pessoas que à época do requerimento de ingresso se encontrem falecidas.


			Entendo que, em decorrência de dois aspectos teleológicos, tal inscrição poderá ser realizada por qualquer registrador de títulos e documentos.


			Primeiro, o objetivo do interessado em função do qual tal registro se realiza, qual seja, conservar tais documentos e obter certidões quando o quiser. Segundo, a restrição de efeitos a que está sujeita tal inscrição.


			Trata-se de um registro realizado com fundamento no inciso VII do artigo 127 da Lei 6.015/73.


			Posto isso, quando se trata de registro de efeitos restritos, este pode ser requerido em qualquer Registro de Títulos e Documentos do País (artigo 127, incisos I e VII, e artigo 148, primeira parte, ambos da Lei 6.015/73).


			Reafirmo: não obstante a literalidade do citado artigo 130 da Lei dos Registros Públicos, trata-se de inscrição com a eficácia reduzida, a ser realizada em função do objetivo e desejo do apresentante, manifesto em requerimento expresso no qual explicite sua ciência quanto à restrição de efeitos.


			Em outras palavras, quando o registro se fizer com restrição de efeitos, dele não decorrerão as eficácias especiais de constituição de direitos e ou de oponibilidade perante terceiros obtida mediante registro de ato relacionado pelo artigo 129 da Lei dos Registros Públicos, ou da aplicação combinada do artigo 221 do Código Civil com um dos incisos do artigo 127 da Lei dos Registros Públicos (ressalvados os incisos I e VII do citado artigo).


			Convém ainda indicar que, nos casos de registro realizado pelo Registro de Títulos e Documentos com fundamento em competência material estabelecida pelo Código Civil (e.g. penhor de títulos de crédito), considerando o atendimento às regras de competências material e territorial os efeitos de oponibilidade a terceiros e constituição de direitos se produzem.


			Voltando à territorialidade, não há motivo para proibir o acesso a qualquer Registro de Títulos e Documentos do País, se assim quiser o interessado, quando a situação é de registro de eficácia restrita (artigo 127, incisos I e VII, e, artigo 148, primeira parte, da Lei dos Registros Públicos).


			Outrossim, pode ocorrer de um documento estrangeiro necessitar produzir efeitos no Brasil (artigo 129, item 6º, e artigo 148, 2ª parte da Lei 6.015/73) sem que haja parte domiciliada no país, e.g. um contrato de fornecimento firmado por uma fabricante de peças sediada no exterior, que integra grupo empresarial com pessoa jurídica brasileira. 


			No exemplo, as partes contratantes são domiciliadas no exterior, e a interessada no registro é a unidade brasileira fabricante de peças. Em tal hipótese, considerando que as partes não têm domicílio no Brasil, mostra-se possível a inscrição em qualquer Registro de Títulos e Documentos do País (excepcionando a aplicação do artigo 130 da Lei dos Registros Públicos).


			Por fim, vale comentar outra situação excepcional: as atas de condomínio. 


			Tais atas são inscritas no Registro de Títulos e Documentos com vistas à aplicação combinada do artigo 221 do Código Civil com o parágrafo único do artigo 127 da Lei dos Registros Públicos.


			Todavia, a aplicação da regra de competência do artigo 130 da Lei dos Registros Públicos pode tornar inviável a produção de efeitos decorrentes do registro, especialmente em condomínios de cidades turísticas, onde não raro se encontrarão condôminos domiciliados em diversas circunscrições territoriais.


			Também poderá ocorrer a situação em que é condômina uma pessoa jurídica, que mantém escritório em condomínio edilício, sem que nele funcione a sua sede ou administração (artigo 75, inciso IV, do Código Civil).


			Assim, para as referidas atas, deve prevalecer o entendimento calcado na razoabilidade, firmando ser competente o Registro de Títulos de Documentos da circunscrição territorial do condomínio.


			2


			OS LIVROS DO REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS


			Para a execução de suas atribuições, o Registro de Títulos e Documentos é organizado com os seguintes livros, todos com 300 folhas:


			

					
i.	Livro A: livro de protocolo para apontamento de todos os títulos, documentos e papéis apresentados;



					
ii.	Livro B: para transcrição integral de títulos e documentos, ainda que registrados por extrato no livro C;



					
iii.	Livro C: para inscrição por extrato de títulos e documentos a fim de surtirem efeitos em relação a terceiros e autenticação de data;



					
iv.	Livro D: indicador pessoal, substituível pelo sistema de fichas, a critério e sob a responsabilidade do Oficial, o qual é obrigado a fornecer as certidões pedidas pelos nomes das partes que figurarem, por qualquer modo, nos livros de registro.3



			


			Os livros B e C do Registro de Títulos e Documentos, de acordo com o artigo 141 da Lei 6.015/73, e na forma do Código de Normas do respectivo estado, podem ser substituídos pelo sistema de microfilmagem, e o livro D pelo sistema de microficha.


			Assim, em termos de livros no estrito formato papel previstos na Lei dos Registros Públicos, no Registro de Títulos e Documentos sempre haverá o livro A, ou livro de Protocolo, obrigatório em todas as hipóteses.


			Já os livros B e C podem ser substituídos pelo sistema de microfilmagem e o livro D pelo sistema de microfichas. As normas correcionais locais poderão ainda autorizar a substituição dos livros B e C pelo sistema de gravação eletrônica de imagens de CD, DVD ou disco rígido de computadores.


			As normas correcionais locais poderão ainda prever outros livros, como no estado de São Paulo em que existe um livro E para inscrição de bens móveis objeto de garantia, e um livro especial para o registro de efeitos restritos.


			2.1 ELEMENTOS COMUNS AOS LIVROS


			Na parte superior de cada página de todo e qualquer livro do Registro de Títulos e Documentos constará (conforme artigo 133 da Lei dos Registros Públicos):


			

					
i.	o título (Livro de Protocolo, Livro de Registro Integral, Livro de Registro Resumido, Indicador Pessoal);



					
ii.	a letra com o número (Livro A, número 55, por exemplo);



					
iii.	o ano em que começar.



			


			A indicação do ano é feita de forma padrão, na parte superior das páginas do livro (frente e verso). 


			Mas o ano do lançamento não é elemento de coluna dos assentos (o que já foi objeto de questionamento em concurso público de Minas Gerais).


			Chamo atenção para a indicação da lei quanto à menção, em cada página do livro, ao ano civil em que é aberto o livro do Registro de Títulos e Documentos.


			E mais, embora o livro possa ser usado sem interrupção diante da alteração do ano civil, e deva ser usado o mesmo livro diante da mudança do ano civil, sem interrupção, a indicação do ano civil em que é aberto o livro não sofrerá modificação.


			Assim, se o livro de registro integral, livro B, for aberto no ano de 2018, ainda que novos lançamentos ocorram no ano de 2019, cada página desse livro de registro integral (livro B-20, por exemplo) deverá conter a indicação ao ano de 2018 (ano em que é aberto o livro B-20).


			Não ocorrerá a dificuldade de identificação do ano civil de execução do registro que se pode imaginar. Isso porque o conteúdo do registro indica a data completa do seu lançamento.


			2.2 LIVRO DE PROTOCOLO: LIVRO A


			O livro A, livro de protocolo, é organizado em colunas para as seguintes anotações:


			

					
i.	número de ordem, contínuo;



					
ii.	dia e mês;



					
iii.	natureza do título e qualidade do lançamento (locação, fiança etc. – lançamento integral, lançamento resumido ou averbação);



					
iv.	nome do apresentante;



					
v.	anotações e averbações.



			


			Depois do registro (com a qualificação positiva, portanto), no protocolo deve-se indicar o número da página do livro em que foi lançado (o registro), mencionando o número e a página de outros livros em que houver qualquer nota ou declaração concernente ao mesmo ato (remissão).


			O apontamento do título, documento ou papel no protocolo será feito seguidamente e de forma imediata.


			A numeração será sempre individual para cada documento. Porém, se a mesma pessoa apresentar simultaneamente diversos documentos da mesma natureza, para lançamentos da mesma espécie (integral ou resumido), serão eles lançados no protocolo de forma conjunta ou englobada.


			Finalizada a inscrição no protocolo, deve ser traçada uma linha horizontal, separando o lançamento do seguinte. 


			Ao final do expediente diário, o Oficial deve lavrar um termo de encerramento de próprio punho, datado e assinado (artigo 150, parágrafo único, da Lei dos Registros Públicos).


			Art. 150. O apontamento do título, documento ou papel no protocolo será feito, seguida e imediatamente um depois do outro. Sem prejuízo da numeração individual de cada documento, se a mesma pessoa apresentar simultaneamente diversos documentos de idêntica natureza, para lançamentos da mesma espécie, serão eles lançados no protocolo englobadamente. 


			Parágrafo único. Onde terminar cada apontamento, será traçada uma linha horizontal, separando-o do seguinte, sendo lavrado, no fim do expediente diário, o termo de encerramento do próprio punho do oficial por este datado e assinado.


			Assim, embora a lei permita que o registro e a averbação sejam realizados e assinados por escreventes autorizados (portanto o Oficial, o substituto e escreventes são legitimados ao ato), o Livro de Protocolo será encerrado pelo Oficial de próprio punho.


			A razão de tal limitação é simples: o encerramento do Livro de Protocolo pelo registrador demarca o final do expediente do dia, quando então nenhum outro ato será recepcionado e protocolado no Registro de Títulos e Documentos, devendo o registrador sob sua responsabilidade pessoal observar a regra de que os títulos protocolados deverão ser inscritos na mesma data (com a ressalva do já comentado artigo 154 da Lei 6.015/73).


			Presta-se, assim, o termo de encerramento do protocolo, diário, para marcar o final do expediente, ocasião de finalização de recepções de títulos. A partir dessa ocasião, que deve coincidir com o encerramento do expediente ao público da serventia, o quanto mais possível for, o trabalho interno deverá dirigir-se à qualificação e registro dos documentos recebidos (ultimação dos protocolos pendentes).


			Como visto (e será reiterado em item próprio desta obra), a qualificação registral em sede de Registro de Títulos e Documentos é mais superficial e local (quando exigidas e quanto às formalidades legais) quando cotejada com a qualificação em outros órgãos de registro, em especial o Registro de Imóveis e o Registro Civil de Pessoas Jurídicas.


			A redução de qualificação registral, quanto à extensão e quanto à profundidade, reflete em um prazo de registro igualmente reduzido, que tem no protocolo o seu instrumento de controle. 


			A Lei dos Registros Públicos (Lei 6.015/73), na sua parte geral, apresenta uma referência quanto ao funcionamento das serventias, determinando que o serviço começará e terminará às mesmas horas em todos os dias úteis (artigo 8º), sendo nulo o registro lavrado fora das horas regulamentares ou em dias em que não houver expediente (artigo 9º).


			O artigo 10 da Lei dos Registros Públicos delimita, ainda em caráter geral, que os títulos protocolados no expediente poderão ser registrados no dia seguinte, se até o encerramento não houver tempo suficiente para tanto: “Art. 10. Todos os títulos, apresentados no horário regulamentar e que não forem registrados até a hora do encerramento do serviço, aguardarão o dia seguinte, no qual serão registrados, preferencialmente, aos apresentados nesse dia”.


			A regra do artigo 10 da Lei dos Registros Públicos (Lei 6.015/73) ganha aplicação no Registro de Títulos e Documentos, sendo ainda complementada pelo artigo 153.


			Art. 153. [...]. O registro e a averbação deverão ser imediatos e, quando não o puderem ser, por acúmulo de serviço, o lançamento será feito no prazo estritamente necessário, e sem prejuízo da ordem da pré-notação. Em qualquer desses casos, o oficial, depois de haver dado entrada no protocolo e lançado no corpo do título as declarações prescritas, fornecerá um recibo contendo a declaração da data da apresentação, o número de ordem desta no protocolo e a indicação do dia em que deverá ser entregue, devidamente legalizado; o recibo será restituído pelo apresentante contra a devolução do documento (renumerado do art. 154 pela Lei nº 6.216, de 1975) (grifos meus).


			Resta claro o prazo para que o Registro de Títulos e Documentos realize a sua tarefa, seja ela na modalidade registro, seja na modalidade averbação, ou mesmo a anotação; tais atos são imediatos, ou seja, no mesmo expediente de apresentação dos títulos.


			O artigo 154 da Lei 6.015/73 determina ainda o dever de o registrador de títulos e documentos relacionar os atos adiados no encerramento diário do protocolo em decorrência do encerramento do expediente interno, não sendo admitido nenhum outro documento além do horário de funcionamento ao público.


			Art. 154. Nos termos de encerramento diário do protocolo, lavrados ao findar a hora regulamentar, deverão ser mencionados, pelos respectivos números, os títulos apresentados cujos registros ficarem adiados, com a declaração dos motivos do adiamento (renumerado do art. 155 pela Lei nº 6.216, de 1975).


			Parágrafo único. Ainda que o expediente continue para ultimação do serviço, nenhuma nova apresentação será admitida depois da hora regulamentar.


			No artigo 150 da Lei 6.015/73 se encontra o que as normas paulistas denominam de princípio da prioridade (na verdade trata-se de uma regra): os documentos serão protocolados segundo a sua ordem de apresentação, recebendo prioridade de exame e ingresso nos livros de registro conforme tal ordem.


			Por fim, no artigo 150 mencionado se encontra a regra do protocolo unitário de documento, que corresponde à numeração individual de cada documento no livro de protocolo, sua qualificação registral dissociada e registro singular.4 Posto isso, resta equivocada a referência contida nas normas paulistas quanto à possibilidade de registro de conjunto de documentos, ainda que a inscrição tenha eficácia restrita.


			2.3 LIVRO DE REGISTRO INTEGRAL: LIVRO B


			O registro no Livro B, de registro integral, consiste em lançamento por trasladação (reprodução integral e detalhada realizada pelos copistas), e do seu termo constam as seguintes colunas:


			

					
i.	número de ordem;



					
ii.	dia e mês;



					
iii.	transcrição integral;



					
iv.	anotações e averbações.



			


			Antes de cada registro, indica-se no Livro B, o número de ordem (ou seja, a inscrição no protocolo), a data do protocolo e o nome do apresentante.


			Conforme artigo 142 da Lei dos Registros Públicos, o registro integral consiste na trasladação dos documentos apresentados com:


			

					
i.	a mesma ortografia e pontuação,



					
ii.	com referência às entrelinhas ou quaisquer acréscimos, alterações, defeitos ou vícios que tiver o original apresentado,



					
iii.	menção precisa aos seus característicos exteriores e às formalidades legais,



					
iv.	a transcrição dos documentos mercantis pode ser feita na mesma disposição gráfica que contiverem, se o interessado assim o desejar.



			


			Feita a trasladação, na última linha será realizado o encerramento, com assinatura do nome por inteiro do Oficial, seu substituto ou escrevente designado.


			Sim, parece exagero, mas o parágrafo 1º do artigo 142 da Lei 6.015/73 exige a assinatura no nome por inteiro do Oficial, Substituto ou escrevente autorizado: 


			§ 1º Feita a trasladação, na última linha, de maneira a não ficar espaço em branco, será conferida e realizado o seu encerramento, depois do que o oficial, seu substituto legal ou escrevente designado pelo oficial [...], assinará o seu nome por inteiro. (Grifos meus).


			Regra geral de Registros Públicos: nunca, jamais poderá ficar espaço em branco ao final de um registro ou averbação.


			Note a extensão do trabalho realizado pelos copistas, de perfazimento de um registro integral, quando apresentado, por exemplo, um laudo de vistoria de um prédio, com numerosas fotos, que deverão ser descritas minuciosamente, ou mesmo um contrato com diversos reconhecimentos de firma.


			Art. 142. O registro integral dos documentos consistirá na trasladação dos mesmos, com a mesma ortografia e pontuação, com referência às entrelinhas ou quaisquer acréscimos, alterações, defeitos ou vícios que tiver o original apresentado, e, bem assim, com menção precisa aos seus característicos exteriores e às formalidades legais, podendo a transcrição dos documentos mercantis, quando levados a registro, ser feita na mesma disposição gráfica em que estiverem escritos, se o interessado assim o desejar (grifos meus).


			As normas de serviço do estado do Paraná foram pioneiras na permissão para substituição do Livro B por pastas, compostas pelas cópias dos títulos recepcionados e admitidos para registro integral, encerradas com o número de folhas correspondente ao livro.


			Art. 438. A escrituração do livro “B” será feita pelo sistema de digitalização, microfilmagem, cópia reprográfica ou datilografado, dando-se preferência ao sistema informatizado. 


			Art. 439. Quando o documento a ser registrado no livro “B” for impresso idêntico a outro já anteriormente registrado no mesmo livro, poderá o registro limitar-se à consignação dos nomes das partes, das características do objeto e dos demais dados constantes dos claros preenchidos no documento, com lançamento de simples remissão àquele registrado. 


			Art. 440. É recomendada a implantação de livro auxiliar, formado pelo arquivo dos originais, das cópias ou das fotocópias autenticadas dos títulos, documentos ou papéis levados a registro, com declaração do respectivo arquivamento no registro e nas certidões. 67 


			§ 1º - Esses documentos serão numerados em correspondência com os livros atinentes. 


			§ 2º - A adoção desse sistema não implica dispensa de qualquer anotação necessária prevista para o protocolo ou para o livro “B” ou “C”.


			A Consolidação Normativa do Rio de Janeiro, na sequência, passou a conter previsão da possibilidade de formação do livro de registro integral por meio das cópias dos documentos registrados.


			Art. 907. [...]. § 2º. A critério do Oficial, o Livro “B” poderá ser formado com fotocópias autenticadas dos títulos, documentos ou papéis apresentados ao registro, ou a partir da microfilmagem ou digitalização das imagens dos mesmos; em todos os casos, será atribuída numeração de ordem crescente e ininterrupta, além da lavratura do termo de abertura e de encerramento. 


			Tal permissão, bastante elogiável, demonstra clara preocupação com as serventias de menor volume de serviço, nas quais a manutenção do sistema de microfilmagem representa custos consideráveis e não raro proibitivos da adoção do sistema.


			As normas estaduais que não contemplam tal possibilidade obrigam pequenas serventias a arcar com elevados custos de aquisição e manutenção de máquinas de microfilmagem, ou manter o trabalhoso método de trasladação no Livro B.


			2.4 USO DE IMPRESSOS OU MODELOS OU CONTRATOS-PADRÃO NO LIVRO B


			Apresentado documento impresso, idêntico a outro já registrado na íntegra no mesmo livro, poderá o registro indicar apenas:


			

					
i.	o nome das partes contratantes;



					
ii.	as características do objeto;



					
iii.	demais dados constantes dos claros preenchidos, indicando que se trata de impresso padrão conforme registro anterior.



			


			Trata-se de facilitação e racionalização do trabalho no Registro de Títulos e Documentos, no qual determinado usuário do serviço público apresenta contratos padronizados, por exemplo, diversos contratos de locação oriundos da mesma imobiliária ou administradora. 


			O primeiro contrato deverá ser transcrito integralmente naquele específico livro B, podendo os demais registros de instrumentos de cláusulas padronizadas indicarem apenas os elementos variáveis.


			Note que a permissão para referido registro simplificado exige que o impresso tenha sido objeto de registro integral no mesmo livro (artigo 142, parágrafo 2º, da Lei 6.015/73).


			Portanto, com o encerramento do livro corrente, o próximo contrato padronizado deverá ser transcrito integralmente no novo livro de registro recém-inaugurado para que, na sequência, o registrador se encontre autorizado a praticar o ato simplificado.


			2.5 LIVRO DE REGISTRO RESUMIDO: LIVRO C


			O Livro C, de registro por extrato, é lavrado com as seguintes colunas de declaração:


			

					
i.	número de ordem;



					
ii.	dia e mês;



					
iii.	espécie e resumo do título;



					
iv.	anotações e averbações.



			


			Ao contrário do registro integral, que consiste em trasladação do título, documento ou papel, o registro resumido consiste na indicação de partes do fato, ato ou negócio submetido ao Registro de Títulos e Documentos e, por isso, chamado de registro por extrato ou resumido.


			Na medida em que determinados elementos de conteúdo do fato, ato ou negócio jurídico inscrito serão lançados por transcrição no livro C, trata-se de um registro por extrato ou resumido.


			A Lei 6.015/73 relaciona os elementos de conteúdo do extrato.


			Vale indicar que, em regra, é prerrogativa da parte escolher a modalidade de registro (embora a substituição dos livros B e C pelo sistema de microfilmagem torne impossível tal escolha).


			Conforme artigo 143 da LRP, o registro resumido consiste nas seguintes indicações:


			

					
i.	natureza do título, do documento ou papel;



					
ii.	valor, prazo e lugar em que tenha sido feito;



					
iii.	nome e condição jurídica das partes;



					
iv.	nomes das testemunhas;



					
v.	data da assinatura e do reconhecimento de firma por tabelião, se houver, com o nome do Oficial de Notas;



					
vi.	o nome do apresentante;



					
vii.	o número de ordem;



					
viii.	a data do protocolo;



					
ix.	data da averbação;



					
x.	a importância e a qualidade do imposto pago.



			


			Depois de lançado, o registro será datado e rubricado pelo Oficial, seu substituto ou escrevente designado.


			Cabe consignar a possibilidade de duplo registro contemplada na Lei dos Registros Públicos no artigo 155. 


			O interessado poderá requerer que um título registrado por extrato (registro resumido) seja ainda registrado integralmente. No caso, o registrador de Títulos e Documentos deverá providenciar a referência ao registro anterior, bem como menção ao duplo registro no protocolo.


			É importante ainda ressaltar que não existe diferença, no campo dos fins, efeitos ou mesmo princípios, no sentido de vetores de interpretação (publicidade, autenticidade, segurança e eficácia), entre o registro no livro B e aquele lançado no livro C. Serão os mesmos, a depender do regime jurídico ou da natureza jurídica do fato, ato ou negócio jurídico.


			Igualmente, entre registros e averbações, inexiste diferença sob o enfoque dos efeitos que o ato registral propiciará.


			2.6 REGISTRO DOS CONTRATOS DE PENHOR, CAUÇÃO E PARCERIA


			Conforme artigo 144 da Lei dos Registros Públicos, o registro de contratos de penhor, caução e parceria será feito com os seguintes elementos:


			

					
i.	nome, profissão e domicílio do credor e do devedor;



					
ii.	valor da dívida, juros, penalidades e vencimento;



					
iii.	especificações dos objetos empenhados;



					
iv.	pessoa em poder de quem ficam;



					
v.	espécie do título (penhor, caução ou parceria);



					
vi.	condições do contrato;



					
vii.	data e número de ordem.



			


			Nos contratos de parceria, será considerado como credor o parceiro proprietário e como devedor o parceiro cultivador ou criador.


			Cabe indagar se referido registro, tal como descrito pelo artigo 144 da Lei dos Registros Públicos, deve ser realizado na modalidade integral ou resumida. 


			Considerando o exposto a respeito dos lançamentos nos Livros B e C, deve-se concluir que se trata de registro resumido.


			Nas Normas de Serviço do estado de São Paulo, no entanto, sugere-se que referidos registros devem ser efetivados no Livro B (de registro integral).


			26. O registro de contratos de garantia em geral, de penhor, caução e parceria, será feito com declaração do nome, profissão e domicílio do credor e do devedor, valor da dívida, juros, penas, vencimento e especificações dos objetos empenhados, da pessoa em poder de quem ficam, da espécie do título, das condições do contrato, data e número de ordem. 


			26.1. Recomenda-se que esses registros sejam feitos, todavia, no livro “B”. 


			26.2. Nos contratos de parceria, será considerado credor, para fim do registro, o parceiro proprietário, e devedor o parceiro cultivador, criador ou de qualquer modo exercente da atividade produtiva.


			Note que referidas normas recomendam a inscrição no Livro B; o que se sugere seja observado pelos registradores.
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